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CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

PROJETO DE LEI N°  01- PL 
01- 00576/2013 

"Institui o.  "Projeto Calçada Limpa" no 

âmbito das subprefeituras, e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A presente Lei institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das 
r 

subprefeituras, que consiste no estímulo à adoção, pelos estabelecimentos 
s. 

comerciais, de coletores de lixo com espaços separados para  resíduos  recicláveis. 

F.i 

Parágrafo único. As subprefeitura incentivaiar9 a realização de campanhas de 

nformação,  educação e comunicaçãci§obre o "Projeto Calçada Limpa". 

rut 2° 0 coletor de  resíduos disposto na porta dos estabelecimentos Comerciais  ou 

prestadores de serviço de qualquer natureza, deverá conter espaços próprios para o 

descarte de lixo eletrônico, bitucas de cigarro, fezes de animais, e outros para.os 

iemais itens. 

Parágrafo  único.  O  Município . poderá  firmar convênios ou contratos de parcerias, 

com o objetivo de  instalação  dos coletores de lixo por particulares, estabelecendo  a 

forma de exploração de  espaço visual.  

\j .  Art. 3° A localização dos coletores de  resíduos e suas  dimensões  nf9 ffldte 
ocupar a faixa livre reservada a circulação de pedestres, res 1  itando a largura 

minima de 1,20 (um metro e vinte centímetros). F G 42 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Art. 4° A  manutenção  do coletor de lixo, em especial a retirada dos  resíduos 

recicláveis será efetuada por cooperativas permissionárias de serviço público, nos 

termos da legislação aplicável à espécie. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas aà .disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

• Vereador - PSDB 

• 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

JUSTIFICATIVA 
	

• 

0 presente projeto de lei tem por finalidade contribuir para atenuar a questão 

do lixo nas calçadas, além de colaborar com a preservação do meio ambiente, 

propiciando uma cidade mais bonita e agradável, de forma simples e barata. 

Com efeito, a iniciativa prevê que as Subprefeituras * incentivem a  adoção  

Ile pelos comerciantes de coletores de lixo com espaços próprios para produtos, 

utilizando-se para tanto, de campanha informativa, educativa e de comunicação 

sobre o "Projeto Calçada Limpa". 

Desta forma, o engajamento dos comerciantes no "Projeto Calçada Limpa" 

será benéfico na medida em que diminuirá o lixo cotidiano do estabelecimento, 

mediante simples aquisição e disposição pelos comércios na entrada de lixeira com 

espaços destinados a itens em especial. 

Para a cidade e subprefeituras a campanha será extremamente positiva 

diante da melhora na limpeza das calçadas e no reflexo desta ação afirmativa 

4 	perante a população, em busca de uma cidade limpa. 

Tal medida também auxiliará  na  preservação  do meio ambiente e da 'saúde 

pública, por evitar situação como, a proliferação de doenças, obstrução  de bueiros, 

diminuição da  vazão  da água e enchentes. 

São Paulo, principal cidade consumidora do país e uma das mais poluídas do 

planeta, tem o dever de ser a protagonista na defesa do meio ambiente. 0 objetivo é 

incentivarmos o descarte de  resíduos em local adequado, educando os cidadãos a 

despejarem - o seu resíduo em recipiente próprio e reciclável, e concretizar este 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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CAE.A.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereador Floriano Pesaro 

• projeto em nível nacional, uma vez que a  preservação  do meio ambiente, é uma das 

maiores preocupações da atualidade. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de tratar de 

assunto que é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperativa à 

sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, é um principio constitucional 

impositivo, previsto na  Constituição Federal, o que  impõe ao Poder Público em 

todas as suas esferas (Federal, Estadual e Municipal), o dever de defendê-lo e • 
preservá-lo  para as presentes e futuras gerações. Artigos 23, VI, VII; 24, VI e VIII e 

225 da CF (integra abaixo). 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a  poluição em qualquer de suas formas; 

Ad. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente -sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

Art. 225. "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo  para as presentes e 

futuras gerações. 

VI - promover a  educação ambiental em todos os  níveis  de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

. . 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

13 . 0 1 -  5(.0 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Seguindo tal mandamento a Lei Orgânica do Município de São Paulo dispõe sobre o 

poder-dever do  Município  de zelar e preservar o Meio Ambiente. 

• 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 

outros Municípios, assegurar a todos o exercício  dos direitos individuais, coletivos, 

difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 

Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 

competências municipais específicas, em especial no que . fespeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Dessa forma, verificamos a necessidade de implementarmos esta lei na 

cidàde. Diversas cidades no mundo, por meio de  ações governamentais, que vão 

desde educação da  população, até campanhas informativas, educativas sobre 

política  públicas na  área, conseguiram combater de modo eficaz o . resíduo  

despejado em' locais impróprios nos logradouros público, conseguindo, desta 

forma, proyer uma grande economia para os cofres públicos, e manter a cidade 

4111, 	limpa. 

Com relação aos cidadãos, a medida será de grande importância, já que  irá  

permitir o descarte de  resíduo em compartimento adequado, facilitando o cotidiano.- 

Por fim, e sob o aspecto da economia publica, a campanha será  

extremamente importante e eficaz, já  que permitirá a *participação de todas as 

cooperativas e permissionárias de serviços públicos na retirada dos itens recicláveis, 

como trata.a Lei n° 13.478/2002, que determina ser da cooperativa o produto obtido 

com os itens recicláveis. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarel, 100. 30  andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

É neste sentido que se coloca a relevância deste Projeto Lei, que enfatiza a 

necessidade de uma abordagem integrada e articulada entre, a sociedade e o Poder 

Público, buscando alianças e parcerias, na efetivaçâ dos nossos direitos. 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 
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CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0576/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.dov.billedislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública no ' 
Município  de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 42.217, de 27 de julho de 2002, que regulamenta a Lei Municipal n° 
10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refera ao uso de  áreas destinadas ao transbordo 
e triagem de  resíduos  sólidos de construção civil e resíduos volumosos, na forma que 
especifica; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que  dispõe  sobre a coleta seletiva do d 
lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 12.403, de 3 de julho de 1997,que dispõe sobre a  criação  do Dia do Lixo 
no Lixo, no âmbito do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas escolas públicas municipais; 

- Decreto Municipal n°40.168, de 19 de dezembro de 2000, que regulamenta a Lei Municipal 
n° 12.493, de 10 de outubro de 1997; 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001,que altera a ementa e o artigo 1° da Lei ./ 
n° 10.954,de28 de janeiro de 1991, que  dispõe  sobre a coleta seletiva do lixo industrial, 
comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002,que dispõe sobre a coleta, destinaçâo 
final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
sistema de limpeza urbano;cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão e permissão; institui a taxa 
de  resíduos sólidos domiciliares - TRSD, a taxa de  resíduos  sólidos de serviços de saúde - 
TRSS e a taxa de fiscalização dos serviços de limpeza urbana - FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza pública urbana - FMLU,e dá outras providências (cópia parcial); 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei. 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so  aov.br  
PL0576-13 pesquisa 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.719, de 9 de janeiro de 2004, que altera e complementa a Lei n° 
13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade de recolhimento de pilhas,baterias 
e congêneres, quando descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de  Educação e 
Monitoria Ambiental - PEMA - no  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do Coletor 
de Material Reciclável; 

- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui no âmbito do  Município  de 
São Paulo o Dia da Reciclagem do Lixo, a ser comemorado anualmente no dia 28 de março 
e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a V 
utilização  de material reciclado no âmbito da Administração Pública; 

- Lei Municipal n° 14.907,de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a  instalação deu. 
recipientes para coleta de  resíduos  nos estabelecimentos descritos, e dá  outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a  organização  de 
sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de  Resíduos Sólidos  do  Município  de 
São Paulo e dá  outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que  dispõe  sobre a realização  de vi  

campanhas periódicas educativas de conscientização para a população  não sujar a cidade; 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1.137/11, de 25 de fevereiro de 2011, que 
dispõe  sobre a implementação do sistema de  logística  reversa no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo; 

- PL 562/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de despejo de lixo em lixeiras comuns ou e 
coloridas no âmbito da cidade de São Paulo e dá  outras providências; 

- PL 583/2013, que dispõe  aplicação  de multa ao cidadão  que for flagrado jogando resíduos 
sólidos ou lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos fora dos 
equipamentos destinados para este fim e dá  outras providências; 

Palecio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so oov br 
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PROCURADORIA 

- PL 591/2013, que dispões sobre a inserção das cooperativas e associações  de catadores 
da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, autoriza a 
remuneração das cooperativas e associações de catadores pela prestação de serviço, cria o 
Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras providências; 

- PL 387/2013, que estabelece diretrizes para instituição pela Prefeitura do Município de São 
Paulo do Sistema Municipal de Monitoramento de informações sobre o Sistema de Limpeza 
Urbana. 

Cópias  dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de inúmeros projetos de lei que visam dispor 
sobre os temas "lixo" e "reciclagem". Entretanto, ou essas proposituras são  de outra  sessão  4, 
legislativa ou não possuem exatamente idêntico teor ao projeto ora sob análise, o qual er  
dispõe especificamente que empresas disponibilizem em frente ao seu estabelecimento, 
coletores de lixo, inclusive de lixo reciclável. 

Assim sendo, envio o projeto à Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa,de acordo com a  determinação  do Senhor Presidente de fls. 07, inclusive para 
avaliação, nos termos do artigo 47 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, da legalidade da propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, e  
que dispõe que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 
quando a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 23 de setembro de 2013. 

Chris a Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fkbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  n°  1 _1 
N°  0-1 —05-4e, 
O funcionário 

Mari J 

Técnico  Adm ■ ii s Base de dados : legis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of I 

LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 30  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 40  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (Iird 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

[ 13.5m1] 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação:  

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paulo, usandetlas 	".. ° 54.e' O ttincionér 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 19.$7 Maria Jo 

decretou c eu promulgo a seguinte Lei: 	
I 

Art. I." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento 
(!isposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
r.utenção do estado dc limpeza das  áreas urbanizadas. 

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo 6 o conjunto heterogêneo  cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I —  resíduos domiciliares; 

Il — Materiais de varredura domiciliar; 

III — resíduos sólidos originzirios de estabelecimentos públicos,  institu-
cionais,  de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
Própria; 

V — restas 	limpeza e de poda de jardins; 
— entulho, terra e sobras de materiais de cemstrução que não pesait) 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII -- restos dc mtiveis, de colchões, de utensílios, dc mudanças e outros 

similares, rni pedaços, que fiquem contidos ent recipientes de ale 1001 (mn 
litros); 

VIII — animais mortos, dc pequeno porte. 

§ l." O volume c o peso estabelecidos nos incises III c VI, são os  má-, 
imos tolcrados por dia. 

§  2° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, mire-
sentada para a coleta, não pode pesar niais de 50kg (cinqüenta quilos), 

Art. 4." Compcte,  ainda,  à Prefeitura: 

— a conservação da limpeza pública executada na ¡heu do Município; 

Il -- a limpeza de túneis, escadarias, passagens, vicias, abrigos, monu-
inentos, cabinas de telefones públicos e  sanitários públicos; 

111 -- a raspagem c a remoção dc terra, areia e material carregado pelas 
uguas  pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV —a capinação do leito das ruas c a  remoção  do produto  resultante, 
assim como a irrigação das vins e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro  da área urbana; 

V — a Intima das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros c  galerias pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos 
dores, usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5.° A execução dos  serviços  de limpeza pública de competência da 
Prefeitura  poderá ser realizada diretamente ou por iirmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. 0 desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará  a sua  suspensão  c, na reincidência dc igual in-

fração, a cassação do certificado cle credenciamento, sem prejuízo drIs multas 
cabíveis. 

Ivera  
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Il — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, o  f i inc,onàfitp 

'cujos  volumes volUmes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 
Mana Jo 	

.1"e:ra10 Q4, 111 —  resíduos  industriais, de volume superior a 1001 (cern litros), desde Técnkcu Airn:n 

-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental; 

IV — entulho, terra c sobras de  materiais  de  construção,  de peso supc-
dot? a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao municipe  intc-
ressadQ todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 
-com a remoção e outras  atinentes. 

§ 2.° Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes cm: 

I — folhagem c resíduos vegetais  de chácarns, sítios e propriedades equi-
valcntes; 

resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 
Conclenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de  autorização  da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 
Art. 7.° Constitui obrigação  dos [cirantes, que operem nas feiras de  qual-

quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, monter limpa a  área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Considera-se  área  de  localização  de barracas dc [cirantes aquela 
que  abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as  áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias c 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas ,  a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre  será transferida para os feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manier,  individualmente, recipientes próprios  de  lixo. 

Ait. 9.° Imediatamente após o encerramento da feira, os [cirantes reco-
lherão os detritos c resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ I.° Os feirantes que comerciem com pescados c vísceras de animais 
de corte c dc avcs abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização c desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados cm recipientes adequados, 
pelos (cirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento  do preço do serviço público, fixado  pelo 
Executivo, poderá  a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feins 

Art. Il 	Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nus artigos 7.° a 9.° desta Lei  serão punidos: 

I — com a  suspensão  da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
Indra reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II 	com o cancelamento da matríct...... e revogação da permissão de  uso 
nos demais casos, a juízo da 1'refeitura. 
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cada, e características estabelecidas cm  decreto. 

r, proibido acumular lixo com o fim 
.para outros locais que não os estabelecidos pela 
expressamente autorizados. 

§ 	A Prefeitura, a  seu critério. podcrá executar us serviços de remo- 
ção dc lixo acinc_u!ado n que se refere o parágrafo anterior, cobrado ein dobro 
o custo correspondzntc, sem prejuízo  da multa cabível. 

§ 3." Não poderão scr acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos 
c materiais tóxicos ou cortosivos cm geral, ou materiais perforantes,  não  pro-
tegidos por invólucros próptios. 

Art". 13. A colocação do lixo na calçada, no  período diurno, deverà ser 
cletnacia até. 2 (duas) boras imediatamente anteriores ao horiltio  pi evisto para 
a coleta tegular de lixo. 

Parágrafo (illico. Coin relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Ail. 14.  Não será permitida a instalação ou uso de incincrador pat 	lei- 
= de lixo em residencia, edifícios, estabelecimentos comerciais  ou industriais 

outros, a não ser em casos especiais, previsto cm legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação  construída  a partir da  publicação desta  Lei, 
scja qual for a sua dcstinação, deverà ser dotada de abrigo para  recipientes  de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização c 
especificações a serein previstos cm regulamento. 

Parágrafo  único.  A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "capot" deste artigo, o uso dc contenedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
Pio Executivo. 

Coleta e Dcstinaçâo Final por Particulares 

Art. 16. •A coleta rcgular de lixo ou dc resíduos de qualquer natureza 
por particulares  só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena  de apreensão do  veículo utilizado naquela atividade, sein  prejuízo  da 
multa cabível. 

Art. 17. A utilização de restos de  alimentos  ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais 56 será permitida mediante cocção prévia, que 
dever  ser efetuada pelo criador. 

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
on lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 13. Todo residuo previsto no § I.° do artigo 6." ou qualquer outro 
material que for encaminhado nos incineradores, bem como ao transbordo 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
pata incineração fixado cm decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá  ser ates-
(mir, pcla Prefeitura c acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos prédios c dos passeios públicos a eles frontei-

riços deve ser recolhida cm recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito du rua. 

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 

da varrição, ou dc outros serviços  de  limpeza pública, sujeitará o infrator às 

sanções prevista nesta  Lei. 

§ I." A solicitação da remoção de  veículos estacionados que impeçam a 

execução dos serviços de limpeza pública  deverá ser prontamente atendida, 
sob pena cie apreensão do veiculo e pagamento das multas c das despesas de-

correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-

namento ou entrada c saída de  veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 

punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
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dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo dae multas cabívéis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 
,leverào .dispor, internamente de recipientes para lixo cm número adequado, 
instalados cm locais visivcis, para o uso do público. 

1." 0 disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes. bancas de jornais c (cirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
no estabelecimento, aplicar-se-50 aos infra tores, cumulativamente corn as mullas 
previstas. nesta Lei: 

I — na I •" (primeira)  reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

-- na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará dc funciona- 
Inento. 

Art. 23. E proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
:irea e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truáriers. cartazes, faixas, placas  e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob perla de apreensão dos nies-
mos, hem como dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas de remoçào. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se também, a veiculos 
abandonados na via pública por mais dc 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. 	r. proibido lançar ou atirar, lias vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas c logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer  natureza, bem como confetes c serpentina, exceto, 
estes dois últimos, cm dias de comemorações especiais. 

Art. 25. Ë proibida, nas vins c logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de  veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou quai-
quer outra forma. 

§ 1. 	Os infratores terão o material apreendido sumariamente,  sem pre- 
juízo da multa  prevista nesta Lei. 

§ 2." 0 disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26. E proibido descarregar ou  despejar águas servidas de qualquer 
natureza cm vins, praças, jardins, escadarias, vicias, passagens c quaisquer  áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se  da restrição deste artigo as  águas  de lava-
gem de prédios cuja  construção não permita o escoamento para o interior, 
desde  que a lavagem c a limpeza dc passeio  sejam  [citas entre as 22:00  (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) boras c, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c très) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. Ë proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta,  líquidos  de 
tinturaria, nain de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. Ë proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios c 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§  1.0  Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fini, desde 
que  utilizadas caixas ou tabuados apropriados,  não ocupando mais de 1/3 (um 
terço)  da largura do passeio. 

§ 2." Ao infrator  serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sein prejuízo da  obrigação  da 
limpeza do local c da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no  parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a scu critério, cobrado, cm dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. 0 transporte, cm  veículos,  de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 

não provocar derramamentos na via pública c poluição local, devendo  ser 
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H --.--- .serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante c similares deverão 
tunsportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura 
Dnpcça scu espalhamento; 

- III «-- osso, sebo, vísceras, residuos de limpeza ou de esvaziamento de 
rossas ou poços absorvcntes, c outras produtos pastosos ou que cxalem odorcs 
dcsagradáveis, só poderão ser transportados cm carroçarias estanques c total-
mente fechadas. 

Paràgrafo t'illico. Durante a cargo c a descarga dos veiculos, deverão scr 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das c logradouros 
públicos,•devendo o morador ou responsável pclo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material c a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena dc aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções prcvistas nesta Lei. 

Art. 30. 0 proprietário ou possuidor do imtivel devon"' proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena dc, não o 
fazendo, ficar sujcito às penalidades previstas nesta Lci. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito dc rios, canais, córregos, lagos e depressões, buciros, voletas dc escoa-
mento, poços de visita c outros pontos de sistcma de águas pluviais, é proibido 
Jepositar ou lançar lixo, residuos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, tcrra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços 
absorventes, t5lco, gordura, graxa, tintas e qualquer materinl ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não cdificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma c sob as sanções da Lci 

9.294 ('), dc 9 dc julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das éreas, ruas internas, entradas c serviços comuns 
dos agrupamentos dc edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos rccolhidos cm pontos de coleta que faci-
litem remoção pela Prefeitura. 

Disposições Gerais 

Art. 34. r. proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-
tes locais: 

1 	árvores dc logradouros públicos; 

H — gradis, parapeitos, viadulos, pontes, canais c túneis; 
III — postes de iluminação, placas indicativos 	trOnsito, hidrantcs, cai- 

xas de correio, de telefone, dc alarme de incêndio e dc coleta de lixo; 

IV -- guias de calçamento, passcios c revestimcntos de logradouros 
blicos, c, bem assim, escadarias dc ecliffeios públicos ou particulares; 

V — estrituas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapuines, ediffelOs 
pUblicus ou particulares; 

VI — outros equipamentos utbanos. 

Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar liquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntcs quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações. 

Art. 36. e proibido bbstruir, com material de qualquer natureza, buei-
los, sarjetas, valas, voletas e outras passagcns de ziguas bem como 
rcduzir sua vazào pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. E proibido lavar ou rcparar veículos ou qualquer tipo de equi-
paillent° em vias c logradouros públicos. 

Art. 38. É proibido realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer 
objcto, material, resto ou sobra, mesmo se dc valor insignificantc, scja qual 
for sua origcm, sujeitando-sc o infrator às sanções previstas c à aprecnsão do 
produto da colcta. 

§ I." (Vetado). 

§ 2." (Vetado), a tringem 	seul permitida cm casos (vetado) expressa- 
mente autorizados, a critério 	Prefeitura. 

Art. 39. 11 proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lci ficarão se;citos à apli- 
cação dos multas prcvistas na Tabela anexa, sem prejuízo dc outras sanções 

. 	. 	• • 
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'olha n° 
Art. 41. A competëncia para a tiscalização das disposições desta Leiv° O 

caberá, coneorrentemente,  à  Secretaria de Serviços e Obras e à Scerctaria-GeraP funcionar 

• 

 
das  Su'opiefeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 	Mar a o 
de 30  trinta)  clins, os limites c as  atribuições  de  cada urna delas. 	 Técnicr, A dr71 ■ 1 r 

Art 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as.  disposições cm contrário c, cm especial, a Lei n. 9.560 ( 2 ), de 8 de dezein-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA  À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Artigo. . Infringido 	 Multa  Aplicável  

71 	 tem 
•12 	. 	 1 Ur M 
12, § 	 ..... 	. 	........ 	 1 UFM 
12, § 3.•  	40 UFM 
14 	 20 tem 
16 	 10 UFM 

Cle ItJ,j3 

)11verrd 

• P CI I ■ 

Artigo Infringido 	 Multa Aplichvel 

17, § 1.• 
$7, § 2.* 	 
19 

• 20 
20. § I • 
20, § 2." 
21,  
21, § 2.' 
22 
23 
23, parágrafo  único  
24 
25 
20 
27 
28, § 2.* 
29. incisa I 	 
29. incisos Il e III 
29, parágrafo  union 
30 
31 
32 
34 
35  o 36 	 
37 

•

38 
39 

10 UFM 
5 UFM 
1 UFM 
I UFM 
2 UFM 
2 UFM 
2 UFM por dia 
2 UFM por cila 
1 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM por dia 
1 UFM 

10 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
2 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM 
2 UFM 

UFM 
UFM 

Observações: 

a) UFM 	Unidade de  Valor  Fiscal do Município de São Paulo, vigente 

à data da infração; 

b) as mullas  serão  sempre em dobro na reincidência; 

c) cm caso dc  publicidade  imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 

imóvel.  

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Câmara Municipal de Sào Paulo 	 Page 1 of 1 

Qàrbw,Irs■ erturuciaal 	et§o 

, rolha n°  J S 	do  proc. 

N  fJ -06 	de 20.13 

Mar o 	irvét 
TéCnicr.; Aclmin 	 1O.94l 

Base de dados : i•gis 

Pesquisa : 42217 

Total de  referências:  

 

1/1 
Titulo: DECRETO No 42.217 24/07/2002 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de areas 

destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos, na 
forma que especifica, e da outras providencias. 

113.suli 
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JE 

Regulamenta a Ler no 10.315, de 30 de abri! de 1987, no que se refere ao uso de 
áreas destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção dvil e resíduos 
volumosos, na forma que  especifica, e dá  outras  providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  são 
conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 70  da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, é 
dever do Poder Público Municipal assegurar a todos os municipes meio ambiente 
humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado; 
CONSIDERANDO que a  regulamentação  do uso de áreas para transborde e triagem dos 
residuos de construçào civil e resíduos volumosos permitirá resguardar a qualidade de vida 
e as condições ambientais deáreas contíguas aos empreendimentos; 
CONSIDERANDO os beneficios ao meio ambiente, pela utilização dos residuos de  construção 
civil reciclados, economizando matéria-prima virgem não-renovavel; 
CONSIDERANDO que o descarte irregular de residuos de  construção  civil e resíduos 
volumosos em vias e arcas públicas, corpos d'água e outros sera significativamente 
reduzido com a  criação  de maior numero de áreas para o transbordo e triagem daqueles 
resíduos; 
CONS!DEFtANDO que a criação de maior numero de áreas para o recebimento dos  resíduos 
de  construção  civil e residuos volumosos possibilitará significativa redução das distâncias 
para o seu transporte; 
CONSIDERANDO, finalmente, a economia de recursos municipais, com a redução de pontos 
de descarte irregulares de entulho em vias e áreas públicas, bem como a redução das 
distâncias do transporte daqueles resíduos e a otimização operacional dos equipamentos de 
coleta e transporte a cargo do Município, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - 0 uso de áreas destinadas ao transborde e triagem de  resíduos  de construção civil 
e resíduos volumosos, aos quais se refere a Lei n0  10.315, de 30 de abril de 1987, fica 
regulamentado de acordo com as normas constantes deste decreto. 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, consideram-se: 
I -  resíduos  de  construção  civil - os materiais residuais oriundos de construções, reformas, 
reparos, restaurações e demolições de obras de construção civil, bem como os resultantes 
da  preparação e escavação de terrenos, tais como tijolos, blocos cerâmicos, concreto em 
geral, solo, rocha, madeira, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfaltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, metais, todos comumente denominados de entulho de 
obras; 
Il -  resíduos volumosos - os  resíduos não provenientes de processos industrials, 
constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal 
rotineira, como moveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e 
peças de madeira, podas e assemelhados; 
III - Pontos de Entrega (Pequenos Volumes) - os equipamentos públicos destinados ao 
recebimento de  resíduos  da  construção  civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) metro 
cúbico, gerados e entregues pelos municipes ou por pequenos coletores diretamente 
contratados pelos geradores, e que  deverão ser usados para a triagem de  resíduos 
recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção, para adequada disposição; 
IV - Amas de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da  Construção  Civil - ATT - os 
estabelecimentos privados destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, e que  deverão ser usadas 
para a triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada  disposição; 
V - Aterros de  Resíduos  da Construção Civil - as áreas para disposição de resíduos minerais 

no solo, utilizando princípios  de  engenharia  para confiná-los ao menor volume  possível,  cool 
0 maxime de compactação  permissível, sem causar danos à satide pública e ao melo 
ambiente, visando à reservaçào de minerais segregados, de forma a possibilitar  seu uso 
futuro ou da área. 
Art. 30  - Os Pontos de Entrega ocuparão áreas públicas ou viabilizadas pela administração 
pública, preferencialmente aquelas jà degradadas por descarte irregular de entulho, e serio 
implantados pela Administração, segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria de 
Serviços e Obras, observada a legislação de uso e ocupação do solo e de acordo com 
adequado planejamento e sustentabilidade técnica, ambiental e econômica. 
Parágrafo único - A reutIlização das áreas, nos casos de mudança de uso, dependera de 
projetos de recuperação ambiental, devidamente analisados e aprovados pelo 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT, da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente. 
Art. 4 0  - 0 Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de Serviços e 
Obras, será responsável pela  operação adequada dos Pontos de Entrega. 
Art. 50  - Os Pontos de Entrega,sem comprometimento de suas funções, poderão ser 
utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta 
seletiva de  resíduos  solides recicláveis, de origem domiciliar. 
Art. 6° - Para a implantação dos Pontos de Entrega deverão ser previstas as seguintes 
condições: 
I - isolamento; 
II  - recepção diferenciada; 
III -  Identificação  da área e dos  resíduos  a serem recebidos. 
Art. 7° - 0 Isolamento do Ponto de Entrega dar-se-á mediante; 
I - cercamento da área em operação,  na totalidade de seu perimetro, definido de modo a 
impedir o acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; 
II - portão para o controle de acesso ao local; 
Ill - cerca viva arbustiva ou  arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos  à 
vizinhança, ventos dominantes e estética o exigirem. 
Art. 80  - Para a  recepção diferenciada de  resíduos, o equipamento deverá dispor de  áreas 
especificas, fislcamente diferenciadas, que possibilitem a disposição, em separado, de 
resíduos  de características e densidades diversas. 
Art. 9° - 0 Ponto de Entrega deverá ser sinalizado com placa de  identificação visivel, junto à 
sua entrada, na qual deverá constar, também, os tipos de  resíduos recebidos. 
Art. 10 -  O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de Serviços e 
Obras, elaborará relatórios mensais, contendo: 
I - quantidade de residuos recebidos mensalmente em cada um dos Pontos de Entrega; 
II - quantidade e destine dos diverses tipos de  resíduos triados. 
Art. 11 - A operação dos Pontos de Entrega deverá obedecer às seguintes condições gerais: 
I - a unidade receberá apenas resíduos  da construção civil,  resíduos volumosos e resíduos 
domiciliares secos e recicláveis; 
II - nie será permitido o recebimento de cargas de resíduos de construção civil conststuidas 
predominantemente por resíduos  da construção civil perigosos e não-inertes (tintas, 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações Industriais e outros), enquadrados 
como Classe I da NBR 10.004; 
Ill - os  resíduos  que forem descarregados deverão ser integralmente triades, evitando-se o 
acumulo de material  não  triade; 
IV - os residucts  deverão ser classificados pela sua origem e caracteristicas fisico-quimicas, 
sendo subclassificados, quando possível, e acondicionados separadamente em locais 
adequados; 
V - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
deverá ser efetuado de modo a impedir o acumulo de água; 
VI - os rejeitos que eventualmente estejam na massa de  resíduos recebidos deverão  ter 
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destino adequado; 
VII - a remoção de resíduos do Ponto de Entrega deverá estar acompanhada pelo respectivo 
Controle de Transporte de Resíduos, emitido em 3 (três) vias, de acordo com o modelo 
constante do Anexo -A•  integrante deste decreto. 
Art. 12 - Os  resíduos  da construção civil de ongem minerai (concreto, argamassas, produtos 
cerãmicos e outros) removidos dos Pontos de Entrega, excluídos os produtos à base de 
gesso e amianto,  deverão ser reutilizados, reciclados na forma de agregados ou 
encaminhados a Aterros de Resíduos da Construção Civil, para reservação segregada ou 
constituição de espaços para futura utilização. 
Parágrafo  único  - Os demais tipos de resíduos da construção civil e os resíduos volumosos 
deverão ser encaminhados à reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros 
adequados, obedecidas as normas técnicas especificas. 
Art. 13 - As Áreas de Transbordo e Tnagem de Resíduos de Construção Civil - AU serão 
implantadas e operadas por particulares interessados, observando-se a legislação municipal 
de uso e ocupação do solo, bem assim a legislação federal e estadual de controle da 
poluição ambiental, quando for o caso. 
Art. 14 - Os empreendedores interessados na implantação de Área de Transbordo e Triagem 
de Resíduos da Construção Civil - ATT deverão consultar a Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEMPLA quanto às diretrizes urbanisticas relativas ao 
empreendimento e apresentar seu projeto à Administração Regional correspondente à sua 
área de implantação, que, após análise e manifestação do Departamento de Aprovação das 
Edificações - APROV, da Secretaria da  Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
expedirá a respectiva licença de  funcionamento.  
Parágrafo  único  - As Administrações Regionais da Secretaria de Implementação das 
Subprefelturas - SIS deverão comunicar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, 
da Secretaria de Serviços e Obras - 550, a emissão da licença de funcionamento das  Arcas  
de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da  Construção  Civil - An. 
Art. 15 -  O projeto de implantação da  Área  de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - AU deverá contemplar os seguintes elementos: 
I -  memorial  descritivo; 
II - planta baixa do empreendimento; 
III -  relatório  fotográfico  da área; 
IV- informações cadastrais da área (inscrição imobiliária); 
V - copia da matricula do imóvel no  Cartório  de Registro de Imóveis; 
VI - informações cadastrais do empreendedor e do operador da unidade; 
VII - anotação  de responsabilidade técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, do profissional autor do projeta; 
VIII - anexos. 
Art. 16 - 0 projeto de implantação da drea de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - AU deverá ser de responsabilidade e subscrito por profissional habilitado 
pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, o qual firmará 
todos os documentos que o compõem, indicando, em cada um deles, o número de seu 
registro naquele Conselho. 
Art. 17 - O  memorial  descritivo deverá conter, obrigatoriamente: 
I - informações sobre o local destinado à Área de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da 
Construção Civil - AU, para avaliação da adequabilidade da atividade quanto à topografia, 
acessos e vizinhança; 
II • justificativa da Área de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção Civil - AU; 
III - descrição da implantação da Área de Transbordo e Tnagem de Resíduos da Construção 
Civil - AU; 
IV - descrição da operação da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil • AU; 
V - equipamentos utilizados no empreendimento; 

VI - equipamentos de segurança; 
VII - equipamentos de controle de poluição ambiental; 
VIII - medidas mitigadoras. 
Art. 18 - A planta baixa do empreendimento deverá conter os seguintes dados: 
I - dimensões; 
II - confrontantes; 
III - dispositivos de drenagem superficial; 
IV - acessos; 
V - edificações; 
VI - local de recebimento e triagem; 
VII - local de armazenamento temporário; 
VIII - locação dos equipamentos utilizados; 
IX - local de eventual transformação dos materiais segregados; 
X - indicação do posicionamento das fotos do relatório fotográfico. 
Art. 19 - O relatório fotograflco deverá visualizar a área do empreendimento, apresentando 
os principals aspectos do meio físico, antropico e biótico, bem como sua testada e  acessos.  
Art. 20 - As informações cadastrais consistirão em: 
I - inscrição imobiliária (cadastra fiscal do Departamento de Rendas Imobiliárias - RI, da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico - Sr, para fins de Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU) ou registro da área no Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, se for o caso de imóvel rural; 
II - documento de posse ou autorização do proprietário para implantação do 
empreendimento; 
III - qualificação da entidade ou do empreendedor responsável pela  Arca  de Transbordo e 
Triagem de  Resíduos  da Construção Civil - 
Art. 21 - Para a implantação da  Arca  de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção 
Civil - AU, deverão ser previstas as seguintes condições: 
I - isolamento da área; 
II  - identificação da área e  resíduos  a serem recebidos; 
III - equipamentos de segurança. 
Art. 22 - O isolamento da Área de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção  Civil  
AU  será verificado mediante: 
I - cercamento da  área  em  operação,  na totalidade de seu  perímetro  definido, de modo a 
impedir o acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; 
II - portão para o controle de acesso ao local; 
III - cerca viva arbustiva ou arbórea ao redor da instalação, quando os aspectos relativos 
vizinhança, ventos dominantes e estética o exigirem. 
Art. 23 - A Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - ATT  deverá  set 
sinalizada com placa de identificação visível, junto à sua entrada, na quai deverá constar, 
também, as atividades desenvolvidas e os  números  do processo administrativo da 
aprovação  do empreendimento, do alvará e da licença de funcionamento. 
Art. 24 - A  Área  de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU deverá 
contar com, no  mínimo,  os seguintes equipamentos de segurança: 
I - equipamentos de proteção individual; 
II - equipamentos de proteção contra descargas atmosféricas; 
III - equipamentos de combate a  incêndio;  
IV - iluminação e força para permitir ação de emergência em qualquer  período.  
Art. 25 - O empreendedor será responsável pela operação adequada da  Arca  de Transtiordo 
e Triagem de  Resíduos  da Construção Civil - ATT, ficando sujeito ès sanções legais, quande 
em desacordo. 
Art. 26 - Os  resíduos  recebidos nas  Áreas  de Transbordo e Triagem de Resíduos da 
Construção Civil - AU  deverão  ser controlados quanto à procedência, quantidade e 
qualidade, conforme o  Controle  de Transporte de  Resíduos  a que se refere o Anexo 13" 
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integrante deste decreto. 
Art. 27 -  O responsável pela  Área  de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção Civil 
- Art deverá apresentar ao Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, da Secretaria de 
Serviços e Obras, relatórios mensais, contendo: 
I - quantidade de  resíduos recebidos mensalmente; 
Il - quantidade e destino  dos diversos tipos de  resíduos triados, com os respectivos 
comprovantes; 
III - relação de transportadores usuários no  mês vigente. 
Art. 28 - A operação da Área de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção Civil 
Art  deverá obedecer às seguintes condições gerais: 
I • a unidade receberá apenas resíduos  de construção civil e resíduos volumosos; 
II -  não será permitido o recebimento de cargas de resíduos de construção civil  constituídas 
predominantemente por resíduos da construção civil pengosos e não-inertes (tintas, 
solventes, óleos, resíduos provenientes de instalações industries e outros), enquadrados na 
Classe Ida NBR 10.004; 
III - s6  serão aceitas descargas e expedições de  veículos com a devida cobertura dos 
resíduos neles acondicionados; 
IV - os  resíduos descarregados na  Arca  de Transbordo e Triagem de  Resíduos  da Construção 
Civil - Art estarão acompanhados do respectivo Controle de Transporte de  Resíduos; 
V - a  emissão  do Controle de Transporte de  Resíduos será de responsabilidade do 
transportador; 
VI - os resíduos que forem descarregados deverão ser integralmente triados, evitando-se o 
acumulo  de material não tnado; 
VII - os resíduos deverão ser classificados pela sua  origem e caracteristeas físico-químicas, 
sendo subrJassificados, quando possível, e acondicionados em locais adequados; 
VIII - o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente 
deverá impedir o acúmulo  de  água; 
IX - os rejeitos que eventualmente estejam na massa de resíduos recebidos deverá ter 
destino adequado; 
X - a remoção de  resíduos  da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção 
Civil - Art  deverá estar acompanhada pelo respectivo Controle de Transporte de Residuos, 
emitido em 3 (très) vias. 
Art. 29 - Os  resíduos  da  construção  civil de origem minerai (concreto, argamassas, produtos 
ceràmicos e outros), excluídos os produtos à base de gesso e amianto, deverão ser 
reutilizados, reciclados na forma de agregados ou encaminhados aos Aterros de  Resíduos  da 
Construção Civil, para reservação segregada ou  constituição  de espaços para futura 
utilização. 
Parágrafo único - Os demais tees de  resíduos  da construção civil  deverão ser encaminhados 
à  reutilização, reciclagem, armazenagem ou a aterros adequados, obedecidas as normas 
técnicas especificas. 
Art. 30 - Os  resíduos volumosos deverão ser encaminhados à reutilização, readagem ou 
aos aterros adequados. 
Art. 31 - A  transformação  dos materiais triados somente poderá ser realizada na própria 
Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - Art se a área possuir 
licenciamento especifico para essa atividade, a critéria do  órgão ambiental municipal. 
Art. 32 - Deverá ser garantida a existência de sistema de controle de poeira, ativo, tanto 
nas descargas quanto no manejo e nas zonas de acumulação de  resíduos. 
Art. 33 - Deverão ser utilizados dispositivos de contenção de ruídos em veículos e 
equipamentos presentes na Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil 
- Art. 
Art. 34 - Os resíduos de construção civil onundos de eventos de grande porte (demolições, 
calamidades, escavações e outros) poderão ser encaminhados diretamente para Aterros de 
Resíduos  da Construção  Civil, visando sua reutilização, reciclagem ou reservaçáo segregada, 

após consulta ao órgão ambiental responsável. 
Parágrafo único - Solos de escavação  poderão ser encaminhados diretamente para a 
cobertura de Aterros  Sanitários. 
Art. 35 - A limpeza das vas nos acessos e no entorno da  Arca  de Transborda e Triagem lie 
Resíduos  da  Construção  Civil - Art,  será responsabilidade do empreendedor, devendo  Sal 
obrigação constar do respectivo projeto, sujeitando-se ele, quando em desacordo, is 
sanções legais aplicáveis na espécie. 
Art.  36- Deverá ser implantado revestimento primário nas áreas  de operação e est3carrym 
da Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção Civil - AU, de maneira a 
permitir sua utilização sob quaisquer condições chmattcas. 
Art. 37 - As despesas com a  execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçarnentánas  próprias, suplementadas se  necessário. 
Art.  38- Este decreto entrará em vigor  na data de sua publeaçào, revogadas as dispeeçõtts 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de julho de 2002, 4490  da fundarAit  de 
São Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA,  Secretário  de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefetturas 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal do Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo de Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Anexo "A • a que ce ,  r2:nrx  j art,c,o 11, Inc ■ so VII d, Decreto r. 42 111.  d 24 de LIA10 1: 

2002 

Controle de Transporte de Residuos do Ponto de Entrega 
Informações  Essenciais: 
I. Transportador: 
Nome ou  Razão 
Social 	  
CPF ou Inscrição Municipal 
CCM) 	  
2. Endereço do Ponto de Entrega: 

Adm. Regional: 

3. Volume (mi) ou Quantidade (t) transportada: 

4. Descrição do  Material predominante: 
- Solo 
- Madeira 
- Concreto/Argamassas 
- Volumosos 
- Outros (especificar) 	  
5. Data: 
Visto do Transportador 	  
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Visto do  responsável pelo Ponto de Entrega 	  
Visto e canmbo do  responsável  pela Área de Dosposiçào Final de 
Ftesiduos 	  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sào Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10934 

Total da referéncias : 

Page! of 1 

do PA( 0(  

de 20-.2J- olha 

N" 

Maria Jo 

Técnico Adrnin ■ srr 

Olive a 
441 

vo-•-• 

Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver document12) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ taçj_< ] 
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Mana o 
LEI be.) .  10.954 • DE 28 DE JANEIRO DE 1991 Técrico Admin 
(Projeto de Lei n9  299/89. do  Vereador Adriano Uiogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva t.,c. lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são confetUam por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A coletà do lixo industriel, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, serà efetu 
ada de forma seletiva. 

Paràgrafo único - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgànico e inorganico. 

Art. 29 - 0 lixo e residuos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 - Os sacos (VETADO)  terão cores dis 
tintas, padronizadas, para a identificação do  conteúdo  or 
gànico ou inorgànico dos  mesmos. 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. 

Art. 39 - 0 lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriels e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada container terà uma inscrição 
indicando o tipo de material que contêm. 

§ 29 - Não  sen & permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida .  a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO),  de que trata o art.29, 
quando destinados à  distribuição 9ratuita,.mediante auto-
rização  prévia  da Prefeitura de Sao Paulo. 

Paràgrafo único - Os sacos - (Ve.TADO) para 
Gistribuição gratuita deverão obedecer às especificaeles 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tic 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se an disposições em 

contràrio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 28 de Janeiro 

de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretà-
rio dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretàrio das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretàrio de Serviços e Obras 
JOSO CARLOS PEGOLARO, Secretàrio das Administrações Regio 
nais 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretària dos 
Negócios Extraordinàrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em  28 de 
Janeiro de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sào Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmird Muna!  dQ 55e PaulD 

Base de dados : ieeig 

Pesquisa : 12403 

Total de referências : 

n° 	 00 ploc 

N° O 	 de 20j3  
u  oc on  

Maria Jo 
Técnico Admin ■ stra o-RF 10.94r, 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentaçào: 

Notas: 

LEI No 12.403 03/07/1997 (ver documento) 
Sem revogaçào expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Dia do Lixo no Lixo, no ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 504/1996 (ver documento) 
Alberto Hiar 
Decreto no 37.345/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- A ser comemorado, anualmente, no dia 21 de junho. 

[ fLaçk ) 
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olha  n° 	e;  
No 

O  funcioné 

Mana J 
Técnicr) Admin.mra 

LEI N. 12.403 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Dispõe  sobre a criação do "Dia do Lixo no Lixo", no âmbito do  Município  de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 504/96, do Vereador Alberto Hiar) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituído o "Dia do Lixo no Lixo", no âmbito do  Município  de São Paulo, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 21 de junho. 
Art. 20  A data será comemorada com reuniões, palestras de conscientizaçâo e práticas 
voltadas para o incentivo à limpeza urbana. 
Art. 30  0 evento ora instituído  passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do 
Município.  
Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Maria Jo 
Técniu ,  Admin 

Ivera 

, r  '0940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of I 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leçais 

PaÉquisa : 1340 

dçe reafebricias : 1 

'-olha n°  02/2- 	do prix:. 

N°  0_1 - 0 	de 20 -13  

0 fun 	 r —  - 

LEI No 12.493 10/10/1997 (ver documérits2) 
Sem revogação expresse 

Dispoe sobre a instalaçao de lixeiras seletivas nas Escolas Publicas  Municipais.  
Projeto de Lei No 525/1997 (ver documentQ) 
Paulo Frange 
Decreto no 40.168/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação:  
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funcionar o 
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Ma la Jo 
Téc nic r A n miri 

j'Ive r a 

94; 

LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe  sobre a instalação de lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais. 

(Projeto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Frange) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do  Município  de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas 
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros 
materiais. 
Art. 20  A diretoria de cada escola municipal, promoverá a venda pelo maior preço, do 
lixo colhido. 
Art. 3 0  0 valor apurado resultante da  comercialização  reverterá a favor da associação 

• de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e 
estabelecidas as prioridades para a compra de bens úteis à  escolarização e em obras, 
de pequena monta, a serem realizadas nos prédios escolares. 
Art. 40  0 Poder Executivo, na regulamentação, no prazo de 30 (trinta) dias, editará 
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a  execução  da presente Lei,  correrão por conta das dotações 

• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of I 

Jima n°  02,1  
Cérnara Municipal de São Paulo 	 N°  pi 	 . 

f. 	'Jgàf 

Base de dadas : leele 

›e«duliuà eineis; 
Total de refirrências : 

Mana .1 	 If ve , ra 
Técnicu Alministr 	o-HF 10.94U 

Titulo: DECRETO No 40.168 19/12/2000 (ULICLçadUiltit) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispoe sobre a instalaçao de 
lixeiras seletivas nas escolas publicas municipais. 

Revogação: Decreto no 42.965/2003 - Revoga o art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alteraçães: Dec. 42.965/2003 - Altera os arts. 3 0 , 40 , 50  e 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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ilha n° 	 
N °  OJ -  

fk..ncionár 

do  proc. 
--rce de 2o•-a3 

Mana Jo•ivera 
10.94ü 

colas pûblicas municipes. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por ki, 
DECRETA: 
Art. 1° - A instalação de lixeiras seletivas nas escolas públicas 
municipais, prevista na Lei n° 12.493, de 10 de outubro de 
1997, será feita, de forma gradativa, a critério da Secretaria 
Municipal de Educação - SME, observadas as  disposições 
constantes deste decreto. 
Art. 2° - As lixeiras seau instaladas em número suficiente para 
receber, separadiunente, os detritos de: 
I - Plisticos; 
11 - Vidroe, 
Ill - Petiiit; 
1V • 
Art. 3' - A  direção  de cada escola promoverá a venda do lixo 
recolhido, passive l  de reciclagem, pelo maior preço oferecido. 
Art. 40  - Serão  responsáveis  pela adoção dos procedimentos 
necessários à viabilização da venda do material reciclivel re-
colhido: . 
I - Um membro representante do Conselho de Escola, indicado 
por seus pares; 
II - Um membro representante da Associação de Pais e 'Mes-
tres - APM, indicado por seus pares; 	. 
III - Um membro representante da Equipe Escolar, indicado 
por seus pares. 
Parágrafo único - Para a  indicação  dos representantes de que 
tratam os incisos deste artigo, cada segmento estabelecerá pro-
cedimentos proprios. 
Art. 50  - Caberá ao Conselho de Escola arrolar as necessidades 
da unidade escolar e estabelecer as prioridades para  aplicação 
dos recursos auferidos com a venda do material reciclável re-
colhido, observando-se o disposto no artigo 30  da lei ora regu-
lamentada, revertendo esses recursos à Associação de Pais e 
Mestres - APM da respectiva unidade escolar. 
Parágrafo  único - Caberá à Associação de Pais e Mestres - 
APM destinar os valores de que trata o "caput" deste artigo ao 
atendimento das prioridades estabelecidas pelo Conselho  de 
Escola. 
Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação - SKE expedirá 
normas e orientações complementares _necessárias à execução 
deste decreto, nas quais deverá estabelecer, entre outros, os 
critérios para: 
I - Avaliação de preço do produto a, ser vendido; 
Il -  Controle,, prestação  de contas e fiscalização  dos procedi-
mentos adotados. 	 . 	• 
Art 7° - A Secretaria Municipal de Educação - SME poderá 
celebrar acordos ou convênios com entidades públicas ou or-
ganizações não-governamentais para a implantação e imple-
mentação das disposições constantes deste decreto. 

' Art. 	- Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 19 de 
dezembro de 2000,447° da.fundação de São Paulo. 
CELSO PITfA, PREFEITO _ 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos  Negócios 
Juridicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO.  MENESES, Secre-
tário Municipal de  Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de de-
zembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of I 

«li ha  n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	
0 funcoonàrl 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 13111 

Total de referências : 

Maria o 
Técnico Adminr 

.)tc, 

live.ra 
,-FtF 1 0.94c 

Titulo: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei No 426/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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Iha  n°  ,3  

funcionàr 
de 20j_3_ 

ch ,  

Maria Jo 
TéCnico Admin ra 	0.94L, 

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

'Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários,  esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2° - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinaçâo como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 

• daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a  legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  -  O descumprimento do disposto nesta lei  acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2°, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
0 Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla • 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of I 

Titulo: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a ementa e o artigo lo da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispoe sobre a 
coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver  documento)  
Autor(es): Ana Martins 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo lo da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispae 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte re 
etélWécolire a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos  públicos, na cidade de São Paulo,  será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de  separação,  na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 

• 
§ 20  -  Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua  prática.  
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal,  deverá  
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480  da  fundação  
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA,  Secretário  de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Càmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 13316 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[13.suls ]  
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LEI No 13.316, lo DE FEVEREIRO DE 2002 
•(Projeto  de Lei n °  489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe  sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e cici outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinaçâo final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  -  São responsáveis pela destinaçâo final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a  comercialização  de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 

• II - óleos  combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinaçâo final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a  utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à  fabricação  de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
'II - a  reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local  não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5 0  - Sem  prejuízo  da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo  de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 

11, 	250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II -  interdição.  
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração  a esta lei  serão  
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  - 0 procedimento previsto no artigo 20  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da  publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da  publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, noventa por 

•cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 80  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinaçâo final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inserviveis, isto é, 
aqueles que  não  mais se prestem a processo de reforma que permita condição  de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo  único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinaçâo final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 

• 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - 0 Poder Público Municipal através de seu &Oc, competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - 0 Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinaçâo final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 4490  da  fundação  
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,  Secretário  de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN,  Secretária  Municipal do Meio Ambiente 

• 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 13478 

Total de referências : 

Câmara Municipal de Sào Paulo 	 Page 1 of 2 

Titulo: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver  documento)  
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização  dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a  disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documeeto) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação:  Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (%Ler 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o refendo fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício  de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a  realização,  pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à  fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (el 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à  infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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do  Sistema  de  Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 
	

II - a pessoa jurídica responsável pela coleta,  remoção e triagem  de  resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final, 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de  proteção ao consumidor; 

	
III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela 

VII - à informação adequada sobre as  condições  de  prestação  dos serviços e sobre 
seu custeio; 
	

Art. 9° - Os serviços que integram o Sistema  de Limpeza Urbana do  Município  de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

VIII - de acesso as politicas públicas de minimização dos  resíduos,  de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 	 I - a coleta, transporte, tratamento e destinaçào final de  resíduos sólidos de 

qualquer natureza; 
Art. 6° - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o municipe tem o dever de: 

II - a  varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 

	
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 

da regulamentação; 
	 públicos; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
	

III  - a raspagem e remoção  de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
regulamentação; 
	

águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação fi nal de 
	

IV - a  desobstrução  de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita,  galerias pluviais e 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 	 correlatos; 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 
	

V - a implantação e operação  de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação fi nal, necessárias à execução dos 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
	

serviços previstos no maso 1; 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da  regulamentação; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
V - obedecer as regras relativas à destinação final dos  resíduos sólidos,  na forma 

	
outros eventos de acesso aberto ao público; 

desta lei e da regulamentação; 
VII - os serviços de  conservação  de áreas verdes de domino público; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos  resíduos, por meio da 
racionalização dos  resíduos gerados, bem corno à sua reutilizaçào, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7° -  O  Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no  Município 
de São Paulo. 

Art. 8° - No ambito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuános: 

I - o municipe-usuário, entendido como a pessoa física  ou  jurídica  que gerar 
resíduos  ou aufenr proveito decorrente da  prestação  dos serviços de limpeza 
urbana; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sachearnento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos  resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a  promoção  da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação  de sistemas de triagem e separação dos  resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de  áreas e tangues de  contenção  de enchentes. 

§ 1° - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 2° -  Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos municipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n°12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou  quaisquer das 
atividades que lhe  são inerentes. 

§ 1° -  Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput -  deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 2° - Os operadores do Sistema de  Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e nsco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis  de  limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a  Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal n0  8.666, de 21 de Junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 -  O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no  Município  de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída  nos termos desta lei e 
que exercera suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TITULO  I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação sera proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de  saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periodicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 

V - cumpnr fielmente os termos constantes dos instrumentos de concessão, 
permissão, autonzação ou credenciamento; 

VI - informar a localização de sua sede e de suas  instalações e os nomes dos seus 
dirigentes, assim como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro 
societário; 

VII - informar as autoridades sanitárias, ambientais ou policiais a suspeita de 
crimes ou infrações praticadas no âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 

VIII - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISWRB, nos 
termos desta lei; e 

IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e federais relatives 
à construção civil, ao meio ambiente, à saúde pública e ao respeito e utilização  de 
bens públicos. 

Art. 14 - Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, 
as atividades de limpeza urbana restritas aos limites de urna mesma edificação ou 
propriedade imóvel e áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme 
dispuser a regulamentação. 

TITULO II 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME Pt:IBUCO 

Art. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços 
prestados em regime público aquelas atividades que,  divisíveis  ou indivisíveis, em 
função de sua essencialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e 
para a  saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar a toda a 
sociedade, no território do  Município,  de modo continuo e com observância das 
metas e deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, 
respeitadas as definições desta lei. 

Art. 16 - Os serviços de limpeza urbana prestados em regime público sujeitam-se 
aos deveres de  universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na 
forma estabelecida nesta lei. 

§ I° - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso e 
fruição dos serviços de limpeza urbana a qualquer pessoa, independentemente da 
localização de seu domicilio ou da sua condição pessoal, social ou econômica. 

§ 20 - Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos 
serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em 
condições adequadas de uso, qualidade, segurança e regularidade. 

Art. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - NALURB proporá para a 
aprovação do Poder Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que 
deverão estabelecer: 

I - prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados em regime público; 

II - critérios e indicadores mínimos  de qualidade, freqüência, abrangência 
geográfica; 

III - a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a  população, 
especialmente para os contingentes populacionais das áreas de  difícil acesso, 
remotas ou de urbanização precária; 
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IV - a  adequação  da frequência de coleta aos critérios técnicos e económicos da 
limpeza urbana; 

V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos  resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à 
preservação ambiental e da soude pública; 

VI - a  otimização e racionalização dos procedimentos; 

VII - a redução da quantidade de  resíduos gerados e seu reaproveitamento 
económico; e 

VIII - a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de 
éguas  pluviais. 

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público 
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único - Não configurará descontinutdade a  suspensão  ou o atraso, isolado 
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja 
ocorrència não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos 
da regulamentação expedida pela Autondade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público, 
em caso de  situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento 
dos serviços, da segurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá: 

I - contratar a prestação dos serviços em regime de  empreitada  ou locação de 
serviços, nos termos da  legislação aplicável; 

II - expedir autorização  para a prestação dos serviços, em caráter precáno, nos 
termos da  legislação aplicável; 

III - cometer aos operadores em regime público a  prestação  dos serviços, na forma 
do artigo 20. 

Art. 20 - Os operadores em regime público são obngados a prestar, sempre que 
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de 
interesse geral ou social  relacionados com sua atividade, recebendo por isso 
remuneração  que  deverá ser suficiente, no mínimo, para  cobrir  os custos da 
prestação  dos serviços, conforme critérios definidos pela Autondade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em 
regime público classificam-se em: 

I - serviços divisíveis; 

Il - serviços  indivisíveis essenciais; e 

III - serviços indivisíveis complementares. 

Art. 22 - Integram  os serviços  divisíveis  as atividades de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de: 

I - resíduos  sólidos e matenais de varredura residenciais; 

II -  resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendidos aqueles 
onginanos de  estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, 
comerciais e industries, entre outros, com características  de Classe 2, conforme 
NBR 10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, até 200 
(duzentos) litros por dia; 

III - resíduos inertes, caractenzados como Classe 3 pela norma técnica referida no 
inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de  materiais  de construção 
que  não excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diànos, devidamente 
acondicionados; 

IV -  resíduos sólidos  dos serviços de saúde, conforme  definidos nesta lei; 

V - restos de  móveis,  de colchões, de  utensílios,  de mudanças e outros similares, 
em pedaços, até 200 (duzentos) litros; 

VI -  resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que 
corretamente acondicionados; 

VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela Autondade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 1 0  - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Prefeitura, direta ou 
indiretamente, na forma da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
delegados aos particulares, em regime de  concessão  ou  permissão. 

§ 20  - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serio 
prestados em conformidade com o disposto no Capitulo I do presente Titulo. 

§ 30  - Quando objeto de  permissão,  os serviços essenciais  divisíveis serão 
prestados em conformidade com o disposto no Capitulo II do presente Titulo. 

Art. 23 - Sao serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros: 

I - a  conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do Município; 

II - a varnçào e asseio  de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias, 
passagens, vielas, abrigos, monumentos, sanitários e demais logradouros públicos; 

III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer materiais carregados 
pelas águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a cagnaçâo do leito das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do 
produto resultante, assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não-
pavimentados, dentro da área urbana; 

V - a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galeries 
pluviais e correlatos; 

VI - a  remoção  de animais mortos, de proprietános não-identificados, de vies e 
logradouros públicos; 

VII - a limpeza de áreas públicas em aberto; 
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VIII - a limpeza de  áreas e tangues de contenção de enchentes 

Parágrafo  único - Os serviços  indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura, 
direta ou indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de 
empreitada ou locação de equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei 
Orgânica do Municipio, nos termos da legislação que rege a matérta. 

Art. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis 
de limpeza urbana, que tenham natureza passagistica ou  urbanística. 

Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas 
Subprefeituras, no âmbito de suas  competências,  conforme o disposto na presente 
lei e na legislação vigente. 

§ 1 0  - As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste 
artigo deverão obrigatonamente ser credenciadas junto à Autondade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma prevista no Capitulo III desse Titulo. 

§ 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços  essenciais 
indivisíveis  pelas Subprefetturas ou pelas unidades administrativas que vierem a 
sucedê-las, em conformidade com os parâmetros e diretnzes fixados nesta lei. 

§ 30  - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às 
Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis complementares, conforme a 
definição desta lei. 

§ 40  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio 
técnico necessário às Subprefeituras para a realização das licitações visando à 
contratação dos serviços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação 
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e padrões adotados na 
licitação e nos contratos. 

§ 5° - A fiscalização dos serviços indivlsiveis essenciais e complementares será 
exercida, de maneira articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB e pelas Subprefeituras, observado o seguinte: 

I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados, 
bem como a  participação ativa na fiscalização da observância das posturas 
municipais dispostas nesta lei e na  regulamentação; 

Il - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização 
da observância, pelas contratadas, dos pnncipios fundamentais do Sistema de 
Limpeza Urbana e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

§ 60  - Decreto do Poder Executivo regulamentará  as atividades a serem 
desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais, de maneira a garantir a 
fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza Urbana. 

CAPITULO I 
DA CONCESSÃO 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA 

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autor-idade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana em regime público, mediante concessão, na forma e nos termos 

Art. 27 - A  concessão  dos serviços de limpeza urbana consiste na  delegação  da 
prestação do serviço, mediante contrato, por prazo determinado, por conta e nsco 
do concessionário, que se remunerará pela cobrança de tarifa e por outras receitas 
relacionadas à prestação do serviço e responderá diretamente peias suas 
obrigações e pelos prejuízos que causar. 

§ 1 0  - 0 Poder Executivo poderá, a seu criténo, demarcar o Município em áreas 
geográficas distintas, para a  concessão  dos serviços, por agrupamento. 

2 0  - Será também admitida, a cntério do Poder Executivo, a  concessão  de apenas 
algumas atividades inerentes aos serviços divisíveis essenciais, ou ainda a 
possibilidade de  concessão  para mals de um particular. 

§ 30  - A concessão poderá ou  não  ter o caráter  de exclusividade para cada área em 
Que for dividido o território do  Município  ou para cada atividade inerente ao serviço. 

§ 40  - 0 Poder Executivo poderá prever áreas exploradas exclusivamente e áreas 
exploradas concomitantemente por mais de um concessionário. 

Art. 28 - A  concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída 
segundo as leis brasileiras, com sede e administração no  Município, criada para 
explorar exclusivamente os serviços concedidos. 

SEÇÃO Il 
DA LICITAÇÃO 

Art. 29 - A outorga da prestação dos serviços de limpeza urbana em regime público 
por meio de  concessão dependerá de prévia licitação, na modalidade de 
concorrência pública. 

§ 1° - A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação própria e, ainda, as 
seguintes regras especificas: 

I - a minuta do instrumento convocatóno deverá ser previamente submetida a 
audiência pública; 

II - o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do certame, as condições de 
prestação, o universo dos proponentes, os fatores e critérios para aceitação e 
julgamento das propostas, o procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos, 
as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato de  concessão; 

III - as qualificações técnico-operacional, profissional  e econômico-financeira, bem 
como as garanties da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos 
proponentes, deverão ser compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza 
e dimensão; 

IV - o instrumento convocatório deverá  conter  previsão expressa de exigência de 
compromisso dos participantes de constituição, caso vencedor do certame, de 
empresa com finalidade especifica, à qual será outorgada aconcessão e que sera a 
titular do contrato respectivo; 

V - a outorga da  concessão será sempre feita a titulo oneroso, conforme o disposto 
no artigo 233 desta lei. 

desta lei, observadas, no que couber, as disposições das Lem federais n0  8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 1995. 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



Câmara Municipal de Sào Paulo 	 Page 1 of 1 

  

olha no Li 	oc) proc 

N _Q11 	 2CLU_ 

Baal cie dadoe : 

Pefiquisa : la*zo 

Totel de Merecias : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.719 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade do 

recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei No 579/1998 (ver documento) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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: 	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janerro de 2004. 
• 	- , r1: 	 UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretárto do Governo Mciaal - Substitut° 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade  do recolhimento de pilhas, baterias e congèneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a C...imara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° -  O  artigo 1 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 10  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais  tóxicos,  entre os quais, chumbo, cádmio,  
mercürio,  níquel e lodo, instalados no  Município  de 5.10 Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a  aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 2° - 0 artigo 2° da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local proprio contendo 
recipiente apropriado, tipo uma, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela  população, ficando expressamente  proibida  sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 30  - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 30A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3°A -  O  Executivo poderá, através de decreto, ampliar a  relação  dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que  deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 4° - 0 artigo 40  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
'Art. 4° -  O  descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 20, bem corno ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R $  1.800,00 (um mil e oitocentos reais);  
Il -  multa  aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo  único  - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro, alado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de Janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
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Câmara Municipal de Seko Paulo 
	

Page 1 of 1 

Ce•-r41 	 eee,  

Feâoo do tigdet : 40:0 

k5kiiitaioe : 

Total Ô reforérleiete : 

6 olha  n° 	 oc, 
o 	

c. 

uncicin 

Maria Jo 	)livere 
te 94( 

Técmcr_ Admit'  

Titulo: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver document0 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, eri 9 de »PA= Ce l>»4 
UBIFtATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Goyen,' trbooremel - Suenetufri 

Institui o Programa de  Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no  Município  de São 
Paulo e dá  outras providéncias. 
MARTA SUPUCY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atnbuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no  Município  de 
São Paulo. 
Parágrafo  único - 0 referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2° - 0 Programa de  Educação e Monitoria Ambienta? - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de  recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contnbuir para o exercido da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
IH - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação  formai e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos manandais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela  população  de baixa renda. 
Art. 3° - Monitor ambiental é o individu° civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos  do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor  não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do inicio das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que  poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito publico ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela  Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na  região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do  Município  de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas Jurídicas  de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade  Civil de Interesse Publico 
OSCIP. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
Cotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de Janeiro de 2004, 450° da 
fundação  de São Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meir, Ambiente 
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- olha n° 	  

40-5>ee 	3 
-4.e-herreterrnérteri-----  

Mana J 
Técnico Admin 

e rei 

'n 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Silo Paulo 

Base de dados : buis 

Pesquisa : 14052 

Total de  referências:  

Titulo: LEI No 14.052 06/09/2005 (ver documento) 
Sem revogaçào expressa 

Ementa: Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclàvel. 
Projeto: Projeto de Lei No 640/2003 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

Notas: - A ser comemoraoo, anualmente, no dia 21 de setembro. 

1/1 
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Maria  Jo  ra 
0 - PtF 10.940 

	

r•° 	 ao proc. 

	

10-1 	5«.-}‘,   de 20-13 

LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO Dg LEI e40/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável. 
Art. 20  0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page I of I 

olha ri0  5-0  
Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  0-1  

Maria 	 a 
Base de dados : unis 	 Técnico Admin  r. o-wr 1 0.94( 

Pesquisa : 14202 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 14.202 11/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser comemorado 
anualmente no dia 28 de março, e  dé outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

1/1 
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)1ha 1-1 °  5 3 	do prcx:. 
4 '  01 -05-4-e,  de 2O 

tunctionárl _nlessé  
Q.-- 

Marta Jo i" 	ivera 
r A. 	41,,,:,, 	,?, 	..ciF 10.94(, 

LI  14.202 DE 11 DE SETEMBRO  O e0c; 
(PRO) ET() DE LEI 7 28/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do  Município  de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá  outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui no âmbito do  Município  de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 20  Este evento integrará o Calendário  Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 

10 	Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Cittium Municipal de "eli) Peul() 	 Page 1 of 1 

C‘riqa 	 ààe bieultd  

olha n° 	  do proc. 

N•121:059,de 20-a3 

O fu 	nel 

Base de dados : iegic 

Pesquisa : 14439 

Total de referências : 

	

Maria os 	livera 

	

Tben ■ co Admin ■ 	.-PP 10 940 

Titulo: LEI No 14.439 19/06/2007 (yer_eQuagata) 
Sem revogaçào expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilizaçào de material reciclado no âmbito da Admlnistraçào 
Pública Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2005 (ver documents:2) 
Autor(es): Soninha 

Regulamentaçào: Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documentg) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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• 

• 

LI  No 14.439, DE 19 De )UNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe  sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração  Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2 0  Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 30  0 Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização minima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1 0  0 disposto no "caput" deste artigo observará o principio da economia, que rege as 
compras e aquisições  na Administração Pública. 
§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei  será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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funcionário  

Mana J s 
Técnico Admini 

Base de  dados:  iegis 

Pesquisa : 14907 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 	
Titulo: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documentg) 

Sem revogação expresse 
Ementa: Dispõe sobre a  instalação  de recipientes para coleta de  resíduos  nos estabelecimentos 

descritos, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 

hup://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de  resíduos  nos estabelecimentos 
descritos, e dá  outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de  resíduos em suas dependências e inclusive em suas  saídas.  

Art. 2 0  (VETADO) 

Art. 3 0  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na  proporção  da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a  supervisão  do órgão responsável pela 
prestação  de serviço no âmbito municipal. 

Art. 50  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 30 , parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do indice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo que, no caso de  extinção  
desse indice, será adotado outro indice criado pela  legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of I 

Titulo: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de  Resíduos Sólidos do  Município  de São Paulo e dá  outras  providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por  lei,  faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interna, decretou e eu promulgo 
a seguinte  lei:  
Art. lo Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos  do 
Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos  da Classe 2, pela NBR 
10.004, da  Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industries, dentre outros, 
geradores de  resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de  aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios  não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de  Resíduos Sólidos deverão separar os  resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
minimo, cinco tipos: 
I -  resíduos sólidos de papel; 
II -  resíduos sólidos de plástico; 
III -  resíduos sólidos  de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V -  resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos  Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou  física, por ainda não existir 
tecnologia para o ripa especifico de material, tais como, entre outras: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recidáveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, làmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação especifica), 
vidros temperados pianos. 
Art. 30  0 cumprimento  da presente  lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I • implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de matenal recklável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas  dependências, coloridas de acordo com a Resolução no  

275/2001 do CONAMA (Conselho National do Mea Ambiente), ou que atendam as 
características  do material a ser depositado; 
II - recolhimento  periódico  dos  resíduos coletados e o envio destes para brais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou sep, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de  lixeiras  para a  coleta seletiva dentro dos sanitarios não serti 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de  lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cotes. 
§ lo. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de (kt 
acesso aos portadores de necessidades especiais 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações ciaras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos  Sólidos terão o prazo de très meses, 
contados da data da publicação da prescrite lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 90  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de  reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o 'cape deste artigo será atualizada 
anualmente pela  correção  do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amok) - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, acumulada 
no  exercício anterior, sendo que no casa de  extinção deste indice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que  reflita  a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos Il de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Patati. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Il de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Cámara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
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Titulo: LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  realização  de campanhas periódicas  educativas de conscientizaçâo para a 
população para  não sujar a cidade, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe  sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientizaçâo 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do  Município  de São Paulo  promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  As campanhas educativas  serão veiculadas na  mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 4 0  As empresas responsáveis  pela coleta e varrição  de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de  educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 50  Esta lei  será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : ATO AND 1137 

Total de referências : 

Titulo: ATO DA CMSP ftil) 1.137 24/02/2011 (el dpcenlertto) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implementação do sistema de  logística  reversa no  âmbito  da Câmara Municipal 
de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 25/02/2011, p. 64 c. 2-3 

ATO Nee 1137/11 

Dispõe sobre a implementação do sistema de  logística  reversa no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo 

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
institui a  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos e dá  outras providências; e do 
Decreto Regulamentar no 7.404, de 23 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 33, da Lei Federal no 12.305/10, que 
determina a  estruturação e implementação de sistemas de  logística  reversa pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que especifica 
nos incisos I a VI, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos  resíduos  
sólidos; 

CONSIDERANDO, o principio da vinculaçâo ao instrumento convocatório insculpido 
no art. 3o da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da  Constituição Federal, institui normas para  licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; 

CONSIDERANDO, que as responsabilidades das partes constituem cláusula 
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme 
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO, no  exercício  de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art. 1 0  Determinar que nos editais de licitação da Câmara Municipal de São Paulo, 
bem como nos termos de contrato firmados com esta Edilidade, conste a previsão 
expressa da responsabilidade do licitante e/ou contratado pela retirada, na sede da 
Contratante, dos produtos abaixo especificados, após o seu uso, incumbindo-lhe o 
encaminhamento desses produtos com vistas à destinaçâo final ambientalmente 
adequada, dentro do sistema de  logística  reversa previsto na Lei Federal no 
12.305/10, em especial no art. 33, regulamentada pelo Decreto no 7.404/10: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua  resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de  resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da  execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Este Ato entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00562/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de despejo de lixo em lixeiras comuns ou coloridas 
no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É dever de todo o cidadão o despejo do lixo em lixeiras comuns ou coloridas 
no âmbito da cidade de São Paulo. 
§ 10  Em caso de descumprimento desta Lei a multa aplicada ao infrator será de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais). 
§ 20  Em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro. 
5 30 A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste indice  será aplicado outro que venha a substitui-lo. 
Art. 20  Para o cumprimento desta Lei o Poder Público  deverá fixar lixeiras de acordo 
com a Resolução no 275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 
em locais acessíveis e de fácil visualização nas vias públicas, logradouros, praças e 
terminais de ônibus, e similares. 
Art. 3 0  A fiscalização desta determinação será realizada pela Guarda Civil 
Metropolitana - GCM, bem como pelos Agentes de Trânsito, mediante auto de 
infração. 
§ 1 0  0 auto de infração conterá: 
I. local, data e hora da lavratura; 
II. qualificação do autuado; 
III. descrição do fato constitutivo da  infração;  
IV. dispositivo legal infringido; 
V. identificação do agente, contendo sua assinatura, cargo ou função e o número da 
matricula; 
VI. assinatura do autuado. 
§ 20  Fica o Poder Público autorizado a criar um cadastro interno para controlar as 
aplicações  de multas e reincidentes. 
Art. 4 0  0 Poder Executivo regulamentará  esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00583/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe aplicação  de multa ao  cidadão  que for flagrado jogando  resíduos sólidos ou 
lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos fora dos 
equipamentos destinados para este fim e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Das  Disposições  Gerais 
Art. 1 0  - Será multado na forma da Lei, todo  cidadão  que for flagrado jogando 
qualquer tipo de lixo fora dos equipamentos destinados para este fim nos 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  - As penalidades previstas nesta Lei  serão estabelecidas através de auto de 
infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes  informações: 
I - local, data e hora da lavratura; 
II - qualificação do autuado; 
III - a descrição do fato constitutivo da  infração; 
IV - o dispositivo legal infringido; 
V - a identificação do agente atuante, contendo sua assinatura, cargo ou  função e o 
número da matricula; 
VI - a assinatura do autuado. 
Art. 30  - o agente responsável pela  autuação poderá solicitar, sempre que 
necessário, auxilio de força policial quando o infrator dificultar o cumprimento dos 
itens II e VI do Art. 2 0  desta Lei. 
Art. 4 0  - Para  imposição das multas previstas nesta Lei, o Poder Público, pelo órgão 
ou entidade municipal competente ou agente de fiscalização da limpeza urbana do 
Município, observará a gravidade do fato e os antecedentes do infrator ou do 
responsável solidário. 
§ 1 0  São circunstâncias que atenuam a  aplicação  da multa o arrependimento por 
escrito do infrator que  não seja reincidente, seguido de  demonstração incontestável 
de que providenciou a  correção  do fato gerador e colaborou com a fiscalização. 
§ 20  São circunstâncias que agravam a aplicação da multa a reincidência, a 
vantagem  pecuniária e a  colocação em risco da saúde pública. 
Art. 5 0  - Os infratores desta Lei  serão penalizados com multa de R$ 100,00 (cem 
reais) a cada infração cometida. 
§1 0  Os recursos financeiros, provenientes da arrecadação com as multas aplicadas, 
serão destinados à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 
§20  0 valor da multa constante deste artigo será corrigido, anualmente, pelo indice 
de Preços ao Consumidor Amplo-Especial - IPCA-E ou por outro indice que por 
ventura venha substitui-lo. 
Art. 60  - O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias para 
regulamentar a presente Lei, designando os órgãos responsáveis pela fiscalização e 
sua  execução. 
Parágrafo único - Entre as  ações  de regulamentação deverá haver a  criação  de um 
cadastro interno de controle das multas aplicadas e suas reincidências, observando 
os procedimentos previstos nesta Lei. 
Art. 70  - Para o conhecimento desta Norma Legal e conscientização da população o 
Poder Executivo veiculará campanha publicitária. 
Art. 8 0  - É proibido acumular lixo com fim de  utilizá-lo  ou removê-lo para outros 
locais que não os estabelecidos pelo órgão ou entidade municipal competente, salvo 
os casos expressamente autorizados pelo Poder Público municipal. 
Parágrafo único -  O órgão ou entidade municipal competente, a seu exclusivo 
critério, poderá executar os serviços de remoção do lixo indevidamente acumulado 
a que se refere o caput deste artigo, cobrando dos responsáveis o custo 
correspondente aos serviços prestados, por valores médios de mercado, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 
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Art. 90  - É terminantemente proibido manter, abandonar ou descarregar bens 
inservíveis em logradouros e outros espaços públicos do  Município  ou em qualquer 
terreno privado, sem o prévio licenciamento do órgão ou entidade municipal 
competente, ou o consentimento do  proprietário.  
Parágrafo único - A colocação dos bens inserviveis em logradouros e outros espaços 
públicos do  Município  só  serão permitidos após requisição prévia ao órgão ou 
entidade municipal competente e a confirmação da realização da sua  remoção.  
Art. 10 - É terminantemente proibido abandonar ou descarregar entulho de obras e 
restos de apara de jardins, pomares e horta em logradouros e outros espaços 
públicos do  Município  ou em qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento 
junto ao órgão ou entidade municipal competente e consentimento do proprietário. 
§ 1 0  Os infratores do disposto no caput deste artigo serão multados e, se for o caso 
terá os seus veículos apreendidos e removidos para um depósito  municipal, de 
onde somente serão liberados após o pagamento das despesas de  remoção e 
multas. 
§ 2 0  Os condutores e/ou proprietários  de  veículos autorizados a proceder à 
remoção  de entulho de obras ou  resíduos  de poda deverão adotar medidas para 
que estes  resíduos não venham a cair, no todo ou em parte, nos logradouros. 
§ 30  Caso os  resíduos transportados venham a sujar ou poluir os logradouros, os 
responsáveis  deverão proceder imediatamente à sua limpeza, sob pena de 
responderem perante o Poder Público. 
§ 4 0  Serão responsáveis pelo cumprimento do disposto neste artigo os proprietários 
dos veículos ou aqueles que detenham, mesmo transitoriamente, a posse dos 
mesmos e os geradores dos  resíduos, facultado ao Poder Público autuá-los em 
conjunto ou isoladamente. 
Art. 11 - 0 morador ou o administrador de imóvel localizado em ruas 
eminentemente residenciais ou ruas comerciais de reduzido fluxo de pessoas, seja 
proprietário ou não, deverá providenciar a varrição da calçada que se relacione ao 
imóvel, de forma a mantê-la limpa, ofertando os  resíduos nesta atividade 
juntamente com o lixo domiciliar. 
Parágrafo  único - A varrição das calçadas em frente a  imóveis localizados em ruas 
comerciais com grande fluxo de pessoas será executada pelo órgão ou entidade 
municipal competente. 
Art. 12 - 0 manuseio dos dejetos de animais é da exclusiva responsabilidade dos 
proprietários  ou dos acompanhantes de animais. 
Parágrafo único - Considera-se dejetos de animais os excrementos oriundos da 
defecação de animais 
Art. 13 - Os proprietàrios ou acompanhantes de animais devem proceder à limpeza 
e remoção imediata dos dejetos produzidos por estes animais nos logradouros e 
outros espaços públicos, exceto os provenientes de  cães-guia,  quando 
acompanhantes de cegos. 
§ 1 0  Na sua limpeza e remoção,  os dejetos de animais devem ser devidamente 
acondicionados, de forma hermética, para evitar qualquer insalubridade. 
Art. 14 - A limpeza de logradouros internos a  condomínios fechados é de inteira 
responsabilidade dos moradores ou da administração do  condomínio, cabendo ao 
órgão ou entidade municipal competente realizar apenas os serviços inerentes à 
coleta regular. 
§ 1 0  A limpeza dos logradouros referidos no caput deste artigo abrange os serviços 
de varrição, capina, roçada, raspagem, poda de árvores, implantação e limpeza de 
cestas coletoras, lavagem, limpeza de  mobiliário urbano, quando houver, e 
desobstrução de caixas de ralo. 
§ 20  0 disposto no caput  não  se aplica a logradouros públicos dotados de traves 
basculantes ou guaritas regularmente autorizadas pelo órgão municipal 
competente. 
Art. 15 - A  remoção  do lixo e a limpeza do logradouro e adjacências em que 
funcionem as feiras livres  ficarão sob a responsabilidade do Poder Público. 
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Parágrafo único - Os comerciantes de feiras livres serão obrigados a dispor, por 
seus próprios meios, de recipientes padronizados pelo órgão competente do Poder 
Público, devendo nele depositar todo lixo produzido por sua atividade de comércio 
durante o funcionamento das feiras. 
Art. 16 - As caçambas para deposição de entulho de obras extraordinárias e 
resíduos  de poda extraordinários deverão ser sempre removidas pelos responsáveis 
quando: 
I - decorrer o prazo de quarenta e oito horas após a colocação da caçamba, 
independentemente da quantidade de  resíduos em seu interior; ou 
II - decorrer o prazo de oito horas após a caçamba estar cheia; ou 
III - se  constituírem em foco de insalubridade, independentemente do tipo de 
resíduo depositado; ou 
IV - os  resíduos depositados estiverem misturados a outros tipos de  resíduos;  ou 
V - estiverem colocadas de forma a prejudicar a utilização de sarjetas, bocas de 
lobo, hidrantes, mobiliário urbano ou qualquer outra instalação fixa de  utilização 
pública; ou 
VI - estiverem colocadas de forma a prejudicar a  circulação  de  veículos e pedestres 
nos logradouros e calçadas. 
Art. 17 - Os responsáveis por podas de árvores ou por obras em logradouros 
públicos deverão providenciar a remoção imediata de todos os  resíduos produzidos 
por essas atividades. 
Parágrafo único - Além de seus respectivos contratantes, os empreiteiros ou 
promotores das obras que produzam entulho são responsáveis pelo seu manuseio, 
remoção, valorização e eliminação. 
Art. 18 - As multas são progressivas conforme a seguinte série matemática: 
R$100,00 (cem reais), R$200,00 (duzentos reais), R$300,00 (trezentos reais), 
R$500,00 (quinhentos reais), R$800,00 (oitocentos reais), R$1.000,00 (um mil 
reais), R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), R$2.000,00 (dois mil reais) e assim 
sucessivamente. 
Art. 19 - A critério do órgão ou entidade municipal competente ou agentes de 
fiscalização  da limpeza urbana do  Município,  as multas poderão ser precedidas de 
advertência escrita ou intimação. 
Art. 20 - 0 pagamento das multas será efetuado até o dia dez do mês seguinte ao 
seu recebimento. 
§ 1. 0  Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, sem que o pagamento se 
tenha efetuado, pode o mesmo realizar-se nos sessenta dias subsequentes, 
acrescidos de juros de mora à razão de um por cento ao mês, calculados "pro rata 
dies". 
§ 2. 0  Findo o prazo de cobrança amigável, o órgão ou entidade municipal 
competente procederá à cobrança compulsória  do débito apurado. 
Art. 21 - Perturbar, prejudicar ou impedir a execução de qualquer das atividades de 
limpeza urbana sujeitará o infrator à multa inicial de R$100,00 (cem reais). 
Art. 22 - Depositar, permitir a  deposição  ou propiciar a  deposição  de lixo, bens 
inserviveis, entulho de obra ou  resíduos  de poda em terrenos baldios ou  imóveis 
públicos ou privados, bem como em encostas, rios, valas, ralos, canais, lagoas, 
áreas protegidas ou em qualquer outro local não autorizado pelo Poder Público, 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades, independentemente de outras 
sanções: 
I - quando o volume depositado for de até um metro cúbico, a multa inicial será de 
R$200,00 (duzentos reais); 
II - quando o volume ultrapassar um metro cúbico, a multa inicial será  de 
R$500,00 (quinhentos reais). 
Art. 23 - Ofertar resíduos sólidos urbanos junto a qualquer resíduo considerado 
especial constitui infração punida com a multa inicial de R$ 150,00 (cento e vinte e 
cinco reais), independentemente das demais sanções aplicáveis à espécie. 
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Parágrafo  único - Se o resíduo ofertado em conjunto com os  resíduos  sólidos 
urbanos for caracterizado como lixo perigoso ou  químico  ou radioativo, a multa 
inicial será  de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 24 - Ofertar para coleta o lixo domiciliar contendo cacos de vidros e outros 
materiais contundentes e perfurantes sem o devido acondicionamento constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo  único. Nos casos em que os cacos de vidros ou outros materiais 
contundentes e perfurantes vierem a ferir os servidores que trabalham na coleta 
domiciliar, a multa inicial será de R$200,00 (duzentos reais). 
Art. 25 - Não retirar o lixo ofertado para coleta domiciliar regular em dias de chuva 
forte constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 26 - Catar ou extrair qualquer parte do conteúdo do lixo colocado em 
logradouro para fins de coleta constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 
Art. 27 -  Não efetuar a varrição da calçada que se relacione ao imóvel, conforme o 
art. 11 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 28 - Além do pagamento das respectivas multas, a  infração  a qualquer dos 
artigos, obriga os  responsáveis  a remover os  resíduos depositados irregularmente 
num prazo máximo  de 3 (três) horas. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os  resíduos,  fco a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação dos  resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 29 -  Não remover os dejetos de animais nas condições especificadas no art. 13 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 30 - Realizar eventos em logradouros ou outros espaços públicos sem a 
apresentação de um prévio plano para  remoção  dos  resíduos gerados e a respectiva 
autorização do órgão ou entidade municipal competente constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 31 - Além do pagamento da multa definida no artigo anterior, os responsáveis 
são obrigados a remover os  resíduos depositados irregularmente num prazo 
máximo de 12 (doze horas). 
Parágrafo único - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os  resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação  dos  resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 32 -  Não remover as caçambas para  deposição  de entulho de obras 
extraordinários e resíduos  de poda extraordinários nas condições especificadas no 
art. 16 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 33 - Realizar a limpeza e/ou lavagem de edificações ou  veículos sem que os 
resíduos provenientes dessas atividades sejam recolhidos e as águas servidas 
encaminhadas para o ralo mais próximo, constitui infração punida com a multa 
inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 34 - Realizar a limpeza de logradouros com água, sem ter providenciado a 
prévia remoção dos detritos das mesmas quando da ocorrência de alagamentos, 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 35 - Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 36 - Vazar águas poluídas,  tintas, óleos ou outros líquidos poluentes nos 
logradouros e outros espaços públicos constitui infração punida com a multa inicial 
de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 37 - Efetuar queimadas de  resíduos  sólidos ou sucata a céu aberto constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
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Art. 38 - Não proceder à limpeza de todos os  resíduos provenientes de obras que 
afetem o asseio dos logradouros e outros espaços públicos constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 39 - Vazar qualquer tipo de  resíduo em instalações não licenciadas pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo constitui infração punida com a multa inicial de 
R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 40 - Vazar qualquer tipo de  resíduo com características  que  não correspondam 
às mencionadas na  autorização  do órgão ou entidade municipal competente 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 41 - Além do pagamento das respectivas multas definidas nos arts. 39 e 40, os 
responsáveis pela infração são obrigados a remover os  resíduos depositados 
irregularmente em um prazo máximo  de 6 (seis) horas. 
§ 1. 0  Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os responsáveis 
removam os  resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o órgão ou 
entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e eliminação 
dos  resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis  pela infração. 
§ 2. 0  Caso o Poder Público seja obrigado a proceder à  remoção e eliminação dos 
resíduos vazados irregularmente, os  responsáveis  pela infração ficarão impedidos 
de vazar em qualquer das instalações  do  Município  de São Paulo ou por este 
controladas. 
Art. 42 - Sem  prejuízo das multas definidas no capitulo anterior, o Poder Público 
poderá proceder à  apreensão  de todo e qualquer material, ferramentas, recipientes, 
equipamentos, máquinas e veículos utilizados para remover ou descarregar 
irregularmente qualquer tipo de  resíduo. 
Parágrafo único - Caberá aos infratores pagar as despesas decorrentes do 
transporte e guarda dos bens apreendidos, assim como as despesas com a  remoção 
e disposição final dos  resíduos descarregados irregularmente, independentemente 
do pagamento das multas cabíveis. 
Art. 43 -  O órgão ou entidade municipal competente deverá apresentar e fazer 
publicar as normas complementares a esta Lei, no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da data do inicio da vigência desta legislação. 
Art. 44 - 0 Poder Público deverá executar o desenvolvimento de projetos 
economicamente autossustentáveis de  redução e reutilização  do lixo, de forma a 
estimular revisões das embalagens dos produtos de consumo, mudanças dos 
hábitos pessoais da população e criação  de cooperativas de catadores ou, ainda, 
incrementar ações  que reduzam a geração de  resíduos sólidos urbanos e evitem 
riscos à saúde pública. 
Art. 45 - Os valores em Reais estipulados nesta Lei  serão reajustados de acordo 
com o indice e o período aplicáveis aos reajustes dos créditos tributários 
municipais. 
Art. 46 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de  dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 47 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/08/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00591/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispões  sobre a inserção das cooperativas e associações  de catadores da coleta 
seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, autoriza a 
remuneração das cooperativas e associações  de catadores pela  prestação  de 
serviço, cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  Esta lei regulamenta a inserção das cooperativas e associações de 
catadores da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São 
Paulo, autoriza a  remuneração das cooperativas e associações  de catadores pela 
prestação  de serviço e cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de acordo com a 
Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010, e o Plano Municipal de  Resíduos 
Sólidos. 
Art. 20  A inserção das cooperativas e associações  de catadores da coleta seletiva no 
Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo tem o objetivo de garantir a 
geração  de trabalho e renda dos catadores de  resíduos sólidos recicláveis, 
organizados em cooperativas ou  associações autogestionárias. 
§ 1 0  Consideram-se resíduos sólidos recicláveis todos aqueles secos provenientes 
de  domicílios  ou de qualquer outra atividade que gerem resíduos com 
características  dos domiciliares ou a estes equiparados, tais como papel,  papelão, 
plástico, vidro, madeira, metais e outros materiais reaproveitáveis, de acordo com 
a definição da Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010. 
§ 2o Para efeito desta Lei, entende-se por cooperativas ou  associações 
autogestionàrias de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas,  que têm como ocupação principal a  prestação 
de serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais 
reaproveitáveis, assim credenciadas pelo Conselho Gestor da Coleta Seletiva, 
disposto no artigo 60  desta Lei. 
Artigo 3 0  As cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva passam a 
integrar o Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, criado pela Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002. 
Art. 4 0  As cooperativas e associações  de catadores de  resíduos sólidos, na 
qualidade de operadores do Sistema de Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, 
prestarão serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de  resíduos 
sólidos recicláveis, bem como de  educação ambiental, mediante permissão 
outorgada pela Prefeitura, conforme art. 67 da Lei no 13478, de 30 de dezembro de 
2002. 
Art. 90  Os serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização  de 
resíduos sólidos recicláveis, realizados pelas cooperativas e associações deverão ser 
remunerados pela Prefeitura ou entidade concessionária  dos serviços mediante a 
formalização  de convênios que  incluirão o repasse de recursos financeiros por 
tonelada de  resíduos triados, bem como de recursos para a capacitação dos 
catadores e a disponibilização de máquinas, equipamentos e veículos, dentre outros 
bens móveis. 
§ 1 10  Tendo em vista a realização dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e 
comercialização de  resíduos sólidos reciciáveis, a Prefeitura poderá permitir a 
utilização de bens imóveis municipais às cooperativas e associações conveniadas, 
mediante concessão  ou  permissão  de uso, observada a legislação em vigor. 
§ 2o As cooperativas e associações poderão usar seus próprios meios para a coleta 
dos  resíduos sólidos recicláveis, assim como para as demais atividades dos 
serviços. 
§ 30  Com vistas a incentivar o processo de  inclusão  social dos catadores, a 
Prefeitura deverá integrar as Cooperativas e Associações  de Catadores da Coleta 
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Seletiva às políticas dirigidas a garantia dos direitos sociais de saúde,  educação e 
moradia. 
Art. 40  As cooperativas e associações conveniadas poderão coletar materiais 
reaproveitáveis junto aos grandes geradores, garantida a supervisão do Conselho 
Gestor da Coleta Seletiva, disposto no artigo 60  desta Lei. 
Art. 5 0  A triagem e o beneficiamento dos  resíduos sólidos recicláveis serão 
processados pelas cooperativas ou  associações, podendo seu produto ser 
comercializado pelas mesmas. 
§ 10  Os materiais reaproveitáveis recolhidos pelos caminhões  da coleta diferenciada 
de  resíduos sólidos domiciliares, operada pelas concessionárias dos serviços 
divisíveis  de limpeza urbana, deverão ser entregues às cooperativas ou  associações 
conveniadas para triagem, beneficiamento e comercialização,  de acordo com Plano 
de Coleta Diferenciada, elaborado pela Prefeitura. 
§ 2 0  0 Plano de Coleta Diferenciada será aprovado pelo Conselho Gestor da Coleta 
Seletiva, disposto no artigo 6o desta Lei. 
Art. 60  Fica criado o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de  caráter deliberativo, 
fiscalizador e consultivo, que tem como objetivos básicos  a  coordenação, o 
acompanhamento e a fiscalização do Programa de Coleta Seletiva. 
§ 1 0  Compete ao Conselho Gestor da Coleta Seletiva: 
I - Coordenar os serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
II - Credenciar as cooperativas e associações, bem como os catadores autônomos, 
que integram os serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
III - Definir a  área geográfica  de  atuação  de cada cooperativa ou associação, 
respeitando as  divisões já existentes; 
IV - Aprovar o Plano de Trabalho de Coleta Diferenciada, referido nos §§ 1 0  e 20 , 
do art. 50  desta lei; 
V - Fiscalizar a utilização dos recursos repassados pela Prefeitura, na forma do 
artigo 3 0  e seus paràgrafos; 
VI - Supervisionar a operação dos serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
VII - Dirimir dúvidas e gerir conflitos no âmbito dos serviços do Programa de Coleta 
Seletiva; 
VIII - Aprovar seu regimento interno. 
§ 2o 0 Conselho Gestor será composto por 18 (dezoito) membros titulares 
distribuídos  da seguinte maneira: 
I - 7 (sete) representantes da Prefeitura; 
II - 2 (dois) representantes das concessionárias  dos serviços divisíveis  de limpeza 
urbana; 
III - 2 (dois) representantes de  Organizações Não Governamentais - ONGs ou 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, que atuam no 
fortalecimento das cooperativas e associações  de catadores; 
IV - 2 (dois) representantes do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 
Recicláveis; 
V - 5 (cinco) representantes das Cooperativas ou  Associações, eleitos entre seus 
membros, sendo um representante da  região  sul, um representante da  região  leste, 
um representante da  região norte, um representante da  região oeste e um 
representante da região central. 
§ 3 0  0 mandato dos membros do Conselho Gestor do Programa de Coleta Seletiva 
será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
§ 40  Os membros do Conselho Gestor referidos nos incisos I e II, do § 2 0  serão 
indicados pela Prefeitura e os membros referidos nos incisos III, IV e V, do § 2 0  
serão indicados pelos membros das cooperativas e associações  de catadores. 
§ 50  A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 7 0  0 art. 68, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 68. A  permissão  para  prestação  de serviços de coleta seletiva de  resíduos 
sólidos e de triagem garantirá aos permissionàrios referidos nesta seção o direito à 
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utilização econômica dos  resíduos sólidos que coletarem na forma que dispuser a 
regulamentação" (NR). 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 90  Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data 
da sua  publicação. 
Art. 10. Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial o parágrafo único do art. 68, os incisos III e 
IV, do art. 69 e o art. 71 e respectivos parágrafos,  da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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de  20-13 

PRWETO DE LEI 01-00387/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Estabelece diretrizes para  instituição  pela Prefeitura do  Município  de São Paulo do 
Sistema Municipal de Monitoramento de  informações  sobre o Sistema de Limpeza 
Urbana. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura do  Município  de São Paulo deverá instituir Sistema Municipal de 
Monitoramento de  informações  sobre o Sistema de Limpeza Urbana, organizado 
pela Lei 13.478 de 2002, com a finalidade de contribuir com seu processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução. 
Art. 2 0  0 Sistema Municipal de Monitoramento em epígrafe deverá: 
I - coletar e sistematizar dados relativos a  prestação  dos serviços públicos e 
privados de gestão e gerenciamento de  resíduos sólidos de qualquer natureza; 
II - promover o adequado armazenamento e divulgação dos dados recolhidos; 
III - caracterizar a demanda e a oferta de serviços de  gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos; 
IV - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na  implementação  do 
Sistema de Limpeza Urbana; 
V - informar a sociedade sobre os direitos e deveres do municipe usuário, dos 
operadores do sistema e suas responsabilidades no correto descarte dos  resíduos 
sólidos. 
Art. 3 0  0 Sistema Municipal de Monitoramento será estruturado com a  produção 
dos seguintes relatórios: 
I - de  sanções aplicadas aos municipes-usuários do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana pelo descarte de entulho e resíduos  de qualquer natureza em áreas e 
logradouros públicos previstos nos artigos 160, 161 e 162 da Lei 13.478 de 2002; 
II - pelas  concessionárias  dos serviços de limpeza urbana sobre pontos clandestinos 
e irregulares de descarte de entulho e resíduos  de qualquer natureza; 
III - das reclamações recebidas pela  administração  pública municipal sobre pontos 
clandestinos e irregulares de descarte de entulho e resíduos  de qualquer natureza. 
Art. 4 0  0 conjunto de  informações  constantes do Sistema de Monitoramento  deverá 
ser publicado e atualizado, mensalmente, no site oficial da Prefeitura do  Município 
de São Paulo. 
Art. 5 0  A sistematização de dados servirá como instrumento de avaliação da 
eficiência da  prestação  dos serviços públicos de limpeza urbana e para que sejam 
realizadas ações fiscalizatorias especificas de  prevenção e sanção ao descarte 
irregular de entulho e resíduos  de qualquer natureza. 
Art. 6 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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PARECER N 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0576/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa instituir o 
"Projeto Calçada Limpa", no âmbito das Subprefeituras, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o "Projeto Calçada Limpa" consiste no estimulo à  adoção, pelos 
estabelecimentos comerciais, de coletores de lixo com espaços separados para  resíduos 
recicláveis, devendo conter espaço próprio para o descarte de lixo eletrônico, bitucas de 

• cigarro, fezes de animais e outros para os demais itens. 

Prevê a propositura, ademais, que competirá às Subprefeituras a  realização  de campanhas de 
informação, educação e comunicação sobre o aludido projeto, bem como que o Município 
poderá firmar convênios ou contratos de parcerias, com o objetivo de  instalação  dos coletores 
por particulares, estabelecendo-se a forma de  exploração  do espaço visual. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no  exercício  da 
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 70 , inciso I; 13, incisos 
I e Il; 37, caput; e 181, todos da Lei Orgânica do  Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI, combinado com art. 30, incisos I e Il, da  Constituição Federal. 

• 
A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações  da atualidade, em especial na 
Cidade de São Paulo, que é considerada uma das mais  poluídas  do planeta. 

Pois bem, a  manutenção  de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e à 
sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de principio constitucional impositivo, quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual 
e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio 
ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-dever 
do  Município  de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros  Municípios,  assegurar a todos o  exercício  dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às  condições  de vida na 
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cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em especial no 

que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já  no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política  de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 -  O  Município, mediante lei,  organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de  administração  da qualidade ambiental,  proteção,  
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as  ações  de Órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de  proteção ao meio ambiente;" 

No mais destaque-se, ainda, que o correto descarte de  resíduos é fundamental para a 
manutenção da saúde pública, de modo que a propositura, assim, concretiza o dever 
constitucional imposto ao Poder Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196, caput, do 
Texto Maior, in verbis: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação". 

A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, corrobora o exposto acima: 

"Art. 213 -  O  Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante: 

I -  políticas  que visem ao bem estar físico,  mental e social do  indivíduo e da 
coletividade, a  redução e a busca da  eliminação  do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 
Il — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis  de complexidade; 
Ill - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a  promoção,  preservação 
e recuperação da saúde". 
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Tendo em vista que o projeto em análise  está relacionado com a  política  municipal de meio 
ambiente, é necessária à  realização  de ao menos duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do  Município.  

A matéria submete-se ao voto favorável de maioria absoluta, previsto no art. 40, § 3°, inciso XII, 
da Lei Orgânica do  Município.  

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	(Ck Io\ 
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Folha  n°75  

do Processo  n°01-576-2013  
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

• 

IRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE  POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - CALÇADAS 

PRESIDENTE: ANDREA MATARA7_ZO 

TIPO DA  REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 25-11-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado • 
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Folha  n°76  
do Processo  n°01-576-2013  
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

, 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34' audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no  Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro. 

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbanistas. 

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade. 

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são  os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as  características  de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade. 

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão  de calçadas. São Paulo tem 35 mil • quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência. 

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não  se vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No  período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a  então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas. 

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando. 

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores,  os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua Espanha as 
calçadas já  na  são  boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a  inclusão, retroage em vez de avançar 
como uma cidade moderna. 

Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão  complexa: a reforma da 
calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
público; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público. 

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que  há nas ruas 
mais  íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém. 

Outro dia, na  região  dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
me puxava tomou um tombo e se espatifou com o queixo no chão. A calçada era de  mármore 
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Folha n° 77 
do Processo n°  01-576-2013 
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

, 
polido e estava molhada. Imagine. Se você não é deficient físico e passar là, 

chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência. 

0 poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas — fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli — ela serve quase como um massageador, já  que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis  de fazer e porosas. 

0 argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta de dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo  já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são  de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Paulo Frange: na 
região  do Grajaú, onde 90% dos  imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
proprietários  dos  imóveis? Quem são  os  proprietários  dos imóveis? É o poder público, uma vez 
que os  imóveis são irregulares. 

Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 
especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A  não ser de  imóveis  de grande porte que, ao serem construidos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações  do poder público. 

Convido para a mesa o Sr. Luis Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr. Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto. 

Vamos dar inicio à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT,  dispõe 
sobre  especificação  de pisos para passeios públicos e dá  outras providências. Não há inscritos 
para falar. Alguém se manifesta  contrário?  (Pausa) Então, aprovado, lido. 

PL 332/1996, do  Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá  outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar? 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só como referência, os primeiros 

410 	
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de  tramitação. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que  estão  na Casa que tenham a ver com calçadas, para ver se 
conseguimos tirar uma solução efetiva para o problema. 

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a  introdução  de postes nos passeios 
públicos localizados no âmbito do  Município  de São Paulo e dá  outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido. 

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe  sobre a  colocação  de floreiras de 
concreto armado nas Calçadas fronteiriças de templos e instituições religiosas que se 
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa)  Não tem ninguém inscrito. 

0 SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado 
momento com esse tipo de exigência. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função  de atentados contra algumas sinagogas, se bem me 
recordo. 

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Municipio de São Paulo e dá  outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 
Ninguém inscrito. Projeto lido. 
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Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, estabelece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a  colocação  de linhas guia 
nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Oitavo, PL 95/2007 vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização  de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá  outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
inscrito. Projeto lido. 

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à  educação  de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 

Décimo, PL 692/2007do  Vereador José Ferreira Zelào, dispõe sobre a posição de 
postes de  iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo primeiro, PL 286/2008 de vários autores, dispõe  sobre a limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção  de passeios e dá 
outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo segundo, PL 457/2008, de  vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Aprovado. 

Décimo terceiro, PL 449/2009. de vários autores. Altera a  redação  do  parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à  instalação  de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos. 

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido. 
Item n° 14 - PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no  município  de 

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de • 	deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
0 SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações especificas do projeto. 

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação  de: "manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatizaçâo especifica" e nós 
mudamos nessa proposta: "com memorial descritivo e expedida pelo Executivo com vista à 
padronização dos passeios". Na lei anterior fica excluído  da  obrigação  da  execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de  Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos  aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 
imóveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público. 

Além do mais, o outro inciso, os  imóveis localizados em frente a abrigos de ponto 
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de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, também passando para o 
Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos  domicílios  que 
são atingidos. 

Também excluimos dessa obrigação  os  responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. 0 Executivo faria um processo licitatário, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata,  não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura. 

Essa execução  as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é uma forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma  intermediária  de tentar resolver a  situação.  Dos  não aderentes seria cobrado como 
contribuição  de melhoria, de acordo com a  legislação em vigor. 

Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 
proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 
ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiria seria uma forma intermediária a de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o principio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão  orçamentária. 

Então  esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à  disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóvel? Não é. A árvore é colocada là pelo Poder Público. Ai a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir là 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 
de eletricidade, TV a cabo, enfim, são un" fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
referente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 
se chegando à conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas. 

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar. 
(Nit0 IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a  Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo  possível em menos 
tempo  possível,  sobre essa questão tão  dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan. 
0 SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Bom dia. 0 que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma  reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD. 

A partir dai também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 
APAE, a Cruz Verde, Donna Nowill, nós, em parceria com a IBM, desenvolvemos, e mais a 
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parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela IBM, um erograma chamado 
Rota  Acessível.  Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota  Acessível é um programa que 
está nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as 
pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota  Acessível. E o 
que essa rota  acessível  faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve todas as 
dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população toda, após 
uma divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a população 
fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos um 
protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades 

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 
desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 
pontos com postes e outros 25 total.  Então,  de 614 itens, somente no item calçadas... 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso no quadrilátero da AACD? 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Da AACD, subindo até a  estação  Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E ai temos outros dados. 

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129 com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utilizadas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e ai para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
0 software chama-se Rota  Acessível.  Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota  Acessível tem até os pontos fotografados. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perri, representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a  Fundação Mara Gabrilli. 

0 software Roda  Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 
store? 

0 SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Na Apple store. É gratuito. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e 

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas. 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasilia, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a gente possa 
levar esse estudo para frente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões  de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda antes da primeira votação do Orçamento, para que 
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possa ter uma ferramenta na  mão, caso contrário fica dep ndendo de outras 
Secretarias. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e Il e caput do artigo 12 e nos 
artigos  14e 15 da lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido. 
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto. 
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): "Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências". 

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os  padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público. 

Ninguém inscrito, não vejo ninguém... 
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange. 

0 SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com  certeza, é uma oportunidade única - se  não 

• aprovado antes, não é? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 

Frange. 
PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): "Cria o § 3° no Art. 7° da lei 15.442, de 

09/09/11 qu'rarsiiôésobre a limpeza de  imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada". 

Outro problema grave da cidade de São Paulo  são  os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos  de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente. 

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a  execução  do passeio em imóveis  que estão isentos de IPTU de qualquer 
natureza. Como são  mais de 1,5  milhão  de  imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez, o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: "Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011". 
0 SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a  situação  da multa 

das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada. 

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equivoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocasião, não  foi  possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação  para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos, 

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de  manutenção e de  conservação;  e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, ai sim, 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação. 
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta. 
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido. 
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta, vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calçadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -  Ótimo.  
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK. 
Item 20: PL 576/13 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): "Institui o 'Projeto 

Calçada Limpa' no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências". 
Ninguém inscrito. Está aprovado. 
Vereador Police, alguma observação?  
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões  que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão  
importante para a mobilidade da Cidade. 

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da  questão  da 
calçada foi quando a Administração do  Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. 0 maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros. 

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 
para o carro, para o ônibus. 

O Município já tem legislação  que permitiria avançarmos já. Então, nas rotas 

estratégicas, nas zonas máximas de  proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderíamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única  decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade. 

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5  milhões  de reais -, mas nós já trabalhamos com 25  milhões  de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
intervenção.  

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32  milhões  de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esforço que a Mara Gabrilli fazia, indo de gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 
para dar uma minima visibilidade. 

• Se  está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está  
sendo referenciado pela  Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carro com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Entât:), também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não  
dar as  condições  razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus. 

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante, que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou  não?  A partir dai, vamos saber 
como vamos fazer. É até uma questão prévia, não  é? 

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade. 

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão  a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então, vamos gastar 30, 35, 40, 50 milhões? Temos de saber o 
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir. 
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a  Comissão  

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matarazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se  põe  
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade. 

Então,  a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderiam ter avançado mais.  Não  se avançou ai por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
0 fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos  sim, de todas as ordens: da incapacidade da  mão  de 
obra para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 
calçada. 

ii■ 	0 SR. JOSÉ POLICE NETO -  Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda 

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então,  não dá  para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Ai é uma questão de decisão 
política.  Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que  não  dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade. 

Então, é essa a  contribuição  que  gostaríamos  de dar, lembrando que o Município já  
tem legislação  que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Por favor. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal 0 Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na  discussão  que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria ai mais de 110 
bilhões  - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável.  Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão:  a calçada que fica na Avenida Ibirapuera, esquina com Indianápolis, onde há o 
Clube Monte  Líbano,  do lado da avenida ao lado do lbirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há  as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio. 

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de  Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias  estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
desses fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de 

financiamento para isso -, pelo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
expensas das concessionárias, porque ai já é um assunto que não tem a ver com o Município.  

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



Folha  n°84  
do Processo n° 01-576-2013 
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles. 
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma aúdiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que  são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeaçâo das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas  árvores  que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo. 

Arquiteto Paulo Sérgio Silva. 
0 SR. PAULO SÉRGIO SILVA - 0 projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de  desnível  da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não  pela 
calçada. 

Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos  proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não de construtora, e tentar eliminar esses degraus. 

Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 
algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, para tentar 
drenar toda a parte que fosse sobressalente de água.  Então, começamos a fazer um estudo 

4) sobre isso e levamos esse custo para os  proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio  de uma construtora atuante na 
região, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico. 

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação 

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível  para cada situação.  No caso da Pompeia, as  inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então,  ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12%  acessíveis às pessoas. 

A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçada tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de se estudar 
especificamente cada situação.  A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porque ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos  que inibem a circulação normal. 

Também determinamos um destinamento especifico para equipamentos, como 
poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 
permitisse a sobra da calçada de livre acesso. 

Foi feita uma pesquisa após a  implantação dessa calçada e chegamos à  conclusão 
que a maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização  de calçadas. A maioria também desconhece outros critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a minima  noção  de 
entendimento, de técnica, e sobre o encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa. 

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalizaçâo do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com  isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada. 

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma coisa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um 
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elemento de  circulação,  público, mas cuja manutenção é privada. \, 
,- 	  

E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação  de 
desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua. 

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada continua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No inicio, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo  de acesso à sua moradia, se eles poderiam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a  aprovação.  

A legislação exigiria que o nível  do térreo da residência teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída  na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da inundação. Quando chove, se o seu terreno não  estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra.  Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessarà 
sua residência e se protegerá da chuva no caso de  inundação?  

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto,  são  digues(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e a acessibilidade. 0 resultado pode ser visto na rua 
Tavares Bastos e na rua Tucuna. 

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
está encerrada a 3e audiência pública da  Comissão  de  Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todo s. 

Estão 
 encerrados os trabalhos. 
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Proc. n°  01-576-2013 
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REuNiAo: 14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36  audiência pública de 2013. 
Informo que esta  reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no  Diário Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 566/13, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 572113, do Vereador Eduardo Tuma. Ha alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O  próximo é o PL 584/13, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 

(911 	
Projeto lido. 
Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está um pouco difícil de compreender. 
0 11 0  item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
0 120  item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mano Covas Neto.  Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o 15° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. 0 16° item é o PL 578113, dos 
Vereadores Goulart e Arselir-7-Tif—to. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à  construção  de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra  edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 
porque a própria legislação no que tange a  construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação  de acordo com a área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão  distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construido para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas  não pode farmácia. Pode uma livraria, mas  não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que  não  pode, as 
atividades que  não são  pertinentes à venda de  combustível. 0 nosso projeto diz aquilo que não pode. 
Então, você não  pode, obviamente, construir uma escola. Você não  pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que  são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não  disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela  explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Hato, PMDB. Dispõe sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Está  lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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Leonardo A. e r  oh i 
RF:11.372 

desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara  do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá  outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência  para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição  do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. S6 para sabermos. 0 projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mano Covas, é aquela coisa do inciso Il, etc, etc. 0 Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591/2013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação  de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá  outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis  que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter  
deliberativo e fará  parte também desse sistema que esta sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de  resíduos  sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem ¡à relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio.  S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De là para ca, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da  política nacional de  resíduos  sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são  questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão  fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da  política  de  resíduos  sólidos no 
município. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 
0 SR. BETO CUSTODIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de  reflexão por conta da nova 
metodologia. 0 mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo  não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláveis  para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a  participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a  criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que  trabalhará  a  questão  da coleta seletiva. É 
um conselho que  irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda ha, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão  passa,  pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso especifico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se  não  me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava là -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às industrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários  entre cooperativas e industrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe aí como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a  consolidação  da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da  questão  do lixo reciclável de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a  política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária  para consolidar essa atividade no  âmbito  do  município  de São 
Paulo, porque também na  questão  da  política  de resíduos sólidos e da readequaçào do Plano de  Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários. 
E a  remuneração  dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à  família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A  opinião  da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36a audiência pública da  comissão  de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a  participação  de todos. 
Boa tarde. 
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ANDREA 
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DALTON SILVANO 

16- PAR 
16-00824/2014 

PARECER NC 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 576/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 576/13, de autoria do nobre Vereador Floriano 
Pesaro, que institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das  Subpre  feituras, e da outras 
providências. 

A propositura visa basicamente estimular a  adoção, pelos estabelecimentos 
comerciais, de coletores de lixo com espaços separados para resíduos recicláveis. 

Em sua justificativa, o autor informa que a propositura tem como finalidade 
contribuir para atenuar a questão de lixo nas calçadas, além de colaborar com a 
preservação  do meio ambiente, proporcionando uma cidade mais bonita e agradável, de 
forma simples e barata. Lembrou, ainda, que diversas cidades do mundo, por meio de 
ações governamentais, que vão desde educação  da população até campanhas 
informativas e educativas sobre  políticas  públicas na  área, conseguiram combater de 
modo eficaz o resíduo despejado em locais impróprios nos logradouros públicos, 
conseguindo desta forma, proyer uma grande economia para os cofres públicos e manter 
a cidade limpa. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 
legalidade da propositura, por meio do Parecer 2237/2013. 

A instalação dos coletores propostos pode contribuir para a manutenção das 
condições gerais de limpeza na cidade e das galerias e bocas de lobo, melhorando assim 
o desempenho dos sistemas de drenagem existentes. 

Considerando, portanto, a relevância da medida proposta no que se refere à 
melhoria das condições ambientais da cidade, a Comissão de  Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei. 

• 	 Sala da  Comissão  de  Política  Urba a, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2 7C310-1 
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Mari 
RF. 100. 

raira 
49 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

SAO PAULO 
79/2015 	 PL 0576/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°0576/2013.  

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro 
(PSDB), institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das subprefeituras, e 
dá outras providências. 

De acordo com a propositura  ficará instituído o "Projeto Calçada Limpa" no 
âmbito das subprefeituras, que consiste no estimulo à adoção, pelos 
estabelecimentos comerciais, de coletores de lixo com espaços separados 
para  resíduos recicláveis. 

As subprefeituras incentivarão a realização de campanhas de informação, 
educação e comunicação sobre o "Projeto Calçada Limpa". 

O coletor de  resíduos alocado na porta dos estabelecimentos comercias ou 
prestadores de serviços de qualquer natureza deverá conter espaços 
próprios para o descarte de lixo eletrônico, bitucas de cigarro, fezes de 
animais, e outros para os demais itens. 

O  Município poderá firmar convênios ou contratos de parcerias, com o 
objetivo de instalação dos coletores de lixo por particulares, estabelecendo 
a forma de exploração de espaço visual. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura tem por 

•  
finalidade contribuir para atenuar a questão do lixo nas calçadas, além de 
colaborar com a preservação do meio ambiente, propiciando uma cidade 
mais bonita e agradável, de forma simples e barata. 

Após  a realização de duas audiências públicas a  Comissão  de Politica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente à 
aprovação do projeto. 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público, somos 
favoráveis  à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo a seguir 
apresentado, que visa adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa. 

9 EÍP . 7  
SUBSTITUTIVO NO 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIVIDADE: CONÔMICA, TURISMO,  LAZER E 
GASTRONOMIA AO PROJETO-DE LEI Ne0576/2013. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 mn/ 
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PL 0576/2013 

"institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das subprefeituras, e dá  
outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  A presente Lei institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das 
subprefeituras, que consiste no estímulo à  adoção, pelos estabelecimentos 
comerciais, de coletores de lixo com espaços separados para  resíduos  
recicláveis. 

Parágrafo  único. As subprefeituras  incentivarão  à)realização de campanhas 
de  informação,  educação e comunicação  sobié o "Projeto Calçada Limpa". 

Art. 2 0  0 coletor de  resíduos disposto na porta dos estabelecimentos 
comercias ou prestadores de serviço de qualquer natureza, deverá  conter 
espaços próprios para o descarte de lixo eletrônico, bitucas de cigarro, 
fezes de animais, e outros para os demais itens. 

Parágrafo  único. 0  Município poderá firmar convênios ou contratos de 
parcerias, com o objetivo de  instalação  dos coletores de lixo por 
particulares, estabelecendo a forma de exploração de espaço visual. 

Art. 3 0  A  localização  dos coletores de  resíduos e suas  dimensões não  
poderão ocupar a faixa livre reservada a circulação de pedestres, 

II 	respeitando a largura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).  

Art. 4° A  manutenção  do coletor de lixo, em especial a retirada dos 
resíduos  recicláveis,  será efetuada por cooperativas permissionárias de 
serviço público, nos termos da legislação aplicável à espécie. 

Art. 50  As despesas decorrentes da  execução  da presente lei  correrão por 
conta das dotações  orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
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°MANA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

eAU LO 
PARECER N° 	1054/2015 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 576/2013. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, institui o 

"Projeto Calçada Limpa" no âmbito das Subprefeituras, e dá  outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 

legalidade. 

A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer 

favorável. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia manifestou-se favorável com apresentação  de Substitutivo para adequar 

a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 

No âmbito desta  Comissão,  quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que 

a propositura é uma ação afirmativa em defesa do meio ambiente e da qualidade de vida 

dos paulistanos.  O  engajamento dos comerciantes na  manutenção  de  calçadas  limpas 

evita a obstrução de bueiros, evita enchentes e a proliferação de doenças. 

Face ao exposto, a  Comissão  de Educaçâ , ultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é men  iria  e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável  o parecer na , forma do substitutivo a • resentà • o ¡mea eTTAETLG. 

• 	S-è/\., c 	C-Q`"^v 1*--8 Ott  Gduc,C 	e ID61000-  " 
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noa:_a _lile 2 

Folha n° o  troc. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 

Veut Nice R 	es  

RF 101. 	-12 

PAR 

1681/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 576 /2013. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, institui 

o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das Subprefeituras, e dá outras providências. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 

de legalidade. 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer 

favorável. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia manifestou-se favorável com apresentação de Substitutivo para 

adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, quanto ao mérito 

que deve analisar, entende o que o lixo acumulado nas ruas pode se transformar num 

foco de diversas doenças, tais como disenteria e leptospirose, dentre outras. Sem 

nenhuma precaução, é sinônimo de poluição e doenças. Lixo espalhado entope 

bueiros, aumentando a incidência de enchentes. Se queimado, o lixo lança no ar 
• 

	

	dezenas. de produtos tóxicos, que variam da fuligem (que afeta os  pulmões) às 

cancerigenas (resultantes da queima de plásticos). 

Além do dano estético à cidade, multiplicam-se ratos, baratas, moscas e 

mosquitos, animais daninhos que provocam uma reação em cadeia, prejudicial à 

saúde de todos. 

É urgente considerar que a falta de tratamento adequado ao lixo produzido 
diariamente na cidade pode comprometer a saúde pública. 

0 presente PL é uma ação afirmativa em defesa do meio ambiente e da 
qualidade de vida dos paulistanos. 

It 	1P 
	 RELCOM 
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Folha n° 	 

n° 	 bc11  

guet 
RF 10 	- Me-12 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Face ao exposto, a  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 
no âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve 
prosperar, sendo, portanto, favorável o nosso parecer na forma do texto original. 

Sala da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em O  1 ,0 /â)  I 

• 

 

  

NATALINI 
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P.L 576/2013 ec■-• 	_ 

• 	- 51-6113" 

 

 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	594/2016 	 COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 576/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 

instituir o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das Subprefeituras, que consiste no 

estimulo à  adoção, pelos estabelecimentos comerciais, de coletores de lixo separados 

para  resíduos recicláveis. 

As Subprefeituras  incentivarão  a  realização  de campanhas de  informação, 

educação e comunicação  sobre o referido projeto. 0 art. 2° determina que o coletor de 

resíduos disposto na porta dos estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviço 

de qualquer natureza deverá  conter espaços próprios para o descarte de lixo eletrônico, 

bitucas de cigarro, fezes de animais, e outros para os demais itens. 0 parágrafo único do 

referido artigo autoriza o Município  a firmar convênios ou contratos de parcerias, com o 

objetivo de instalação dos coletores de lixo por particulares, estabelecendo a forma de 

exploração de espaço visual. Determina ainda a propositura, entre outros dispositivos, 

que a localização dos coletores de  resíduos e suas  dimensões não poderão ocupar a 

faixa livre reservada a  circulação  de pedestres, respeitando a largura minima de 1,20 m 

(um metro e vinte centímetros), e que a manutenção do coletor de lixo, em especial a 

retirada dos  resíduos recicláveis, será efetuada por cooperativas permissionárias de 

serviço público, nos termos da legislação aplicável à espécie. 

Na sua justificativa, o nobre Autor ressalta que "São Paulo, principal cidade 

consumidora do pais e uma das mais  poluídas  do planeta, tem o dever de ser a 

protagonista na defesa do meio ambiente. 0 objetivo é incentivarmos o descarte de 

resíduos em local adequado, educando os  cidadãos  a despejarem o seu resíduo em 

recipiente próprio e reciclável, e concretizar este projeto em nível nacional, uma vez que 

apreservaçâo do meio ambiente é uma das maiores preocupações  da atualidade". 

A douta  comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia apresentou substitutivo, visando adaptar o projeto è melhor técnica 

de elaboração legislativa. 
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Ver. Adolfo Quintas sa Nova 
residente 

P.L 576/2013 I I 1.1 ' 	001.  
o -çi.GI 13 

 

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em ore o t.4 I kol G . 

fl• 

Ver.  Atílio  Francisco 
	

Ver. AujélJz Nomura 	 Vera. Edir Sales 

Ver. Jair Tatto 

RELCOM 

610/2C16 
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Esta folha indica em que  estágio está  a captùra das imagens deste 
processo para o ECM. 

Procedimentos para esta folha: 

- não deve ser considera para efeitos de juntada;_ 

- não deve receber qualquer tipo de despacho; 

- deve ser deslocada para o final do processo somente após digitalização. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

' 

Folha no 	do processo 
no 	 de zD13  

Ma6a 	oti 

Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 	/2016 
	

RDS 

1179/2016 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Lei 576/2013, que 

41111 	
Institui o "Projeto Calçada Limpa" no âmbito das Subprefeituras, e dá  outras 
providências." 

Sala das Sessões, em 12 de julho de 2016. 

03  AC  0 20! 

De acordo, 
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Papel para  informação.  rubncado como 

02/01/2017 (a) 
Rodrigo Abílio  maz 

RF 11 

02/01/ 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0576  de  2013 .  

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 
Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Rodrigo Abi.  o  az 
RF 11.4 

Técnico Administrativo 
scii).2 
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Arquivado em 

FunC, 

CIAO SOL PA 	MONTAIIT 
RF. 11.920 

Segue(m) tuntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 	e loa-efotha  de informação 
sob n°  403 	.101 o2, La21 

MO SOL PAVAN MONT 
Técnico Administra tivo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

D 
	

O  

 

 

.‘N/Ati MUNIA 
r. 	%Go Adents:m*0) 

RF: PR329  
129/2017 

REQUERIMENTO N° 
	

/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

•  8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL 

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 1771 1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL 

208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL 

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL 

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 33,7/2016, PL 

111 342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL 

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL 

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL 

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL 

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL 

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL 

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL 

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL 

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL   

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL, 664/2005, PL 	( 
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Folhan° -10,e-  do Processo 

les2LeSa:--  de_cQQLS- 

MO SOL PAVAS MO 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

• 

Sala das Sessões,  13 de fevereiro de 2017. 

e 
ADRIANA RAMALHO 

Líder  da Bancada do PSDB 
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Process0  n° eOlei9 (1*   de 20  i3 	,  	 
Papel para Informação rubncado corno folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DI CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CIRO SOL PAVAN tg AUF 
Técnico Administrativo 

À SGP.33 	
RF: 11.329 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

• 	para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 
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log 
Õ2.13 

P•s-ES1DENIT 

Sala das Sessões, 

IA A RAMALHO 

Lid r — PSDB 

--DEFERIDO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV — Vereadora Adriana Ramalho 

REQUERIMENTO 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discu 	 0 Vereador Eduardo 

Tuma está inscrito. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, para retirar a 

minha inscrição. 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos, 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 286/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado primeira discussão.  Volta em segunda. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Passemos ao item seguinte. 

- "PL 576/2013, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB), ADRIANA 

RAMALHO (PSDB) E FLORIANO PESARO (PSDB). Institui o 'Projeto Calçada Limpa' no 

âmbito das subprefeituras, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a .  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA 

ge 

	

	
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TUR., LAZER E 

GASTRONOMIA." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Há orador inscrito, o 

nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Para retirar a minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há mais oradores inscritos. 

Encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade 
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Economica , Turismo , Lazer e Gastronomia ao PL 576/2013. Os Srs.  vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Registre-se o voto contrário 

do Vereador Toninho Vespoli. 

A SRA. SÁMIA BOMFIM (PSOL) — (Pela ordem) — Voto contrário, Vereadora 

Sâmia Bomfim, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrem-se os votos contrários da 

Vereadora Sâmia Bomfim e do Vereador Toninho Vespoli. Aprovado em primeira discussão; 

volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 356/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Institui o 

programa de incentivo à implantação de sistemas de  captação  de  águas pluviais no  município 

de São Paulo e o sistema municipal para ao controle do  desperdício  de água, altera a lei 

municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, altera a lei municipal n° 16.174, de 22 de abril de 

2015, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 
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